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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.721488/2014-44

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  1302-000.478 — 3* Camara/2® Turma Ordinaria
Data 10 de abril de 2017

Assunto IRPJ e CSLL

Recorrente TINTO HOLDING LTDA
Recorrida FAZENDA NACONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento na realizacdo de diligéncias, nos termos do voto apresentado pelo Redator Ad Hoc.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Redator Ad Hoc.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza
Junior, Marcos Antonio Nepomuceno Rogério Aparecido Gil, Ester Marques Lins de Sousa,
Gustavo Guimaraes da Fonseca e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).

Relatorio

TINTO HOLDING LTDA E OUTROS, recorre do Acérdao de Impugnagio
n°. 16-68.008 proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Sao Paulo (DRJ/SPO), em sessdo realizada em 28/04/2015, que, por
unanimidade de votos, julgou improcedente as impugnagdes interpostas, mantendo o crédito
tributdrio, a multa de oficio agravada, os responsaveis tributdrios e os juros moratorios. A
ementa restou assim redigida:
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   Relatório
 
 TINTO HOLDING LTDA E OUTROS, recorre do Acórdão de Impugnação nº. 16-68.008 proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SPO), em sessão realizada em 28/04/2015, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente as impugnações interpostas, mantendo o crédito tributário, a multa de ofício agravada, os responsáveis tributários e os juros moratórios. A ementa restou assim redigida:
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2010 omissão de receitas. saldo credor de caixa.
 Permanece válida a presunção de omissão de receitas quando for constatada saldo credor de caixa depósitos bancários/omissão de receitas.
 Nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96, a partir de 1997, caracteriza omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente notificado, não comprove a origem dos recursos utilizados, mediante documentação hábil e idônea.
 CUSTOS OU despesas não comprovados.
 A glosa de custos/despesas pela não comprovação só é elidida pela apresentação de prova documental.
 lançamento de ofício. pis. cofins. indedutibilidade. 
 A dedutibilidade dos tributos segundo o regime de competência, para cálculo do lucro real, está restrita aos valores constantes da escrituração comercial, não alcançando os valores dos tributos e contribuições lançados de ofício. 
 tributação reflexa. pis, cofins e csll.
 Aplica-se aos lançamentos decorrentes ou reflexos o decidido sobre o lançamento que lhes deu origem, por terem suporte fático comum.
 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido 
 
 Com a realização do julgamento pela 2a Turma da DRJ/SPO, os autos chegam a esta instância cameral para que sejam apreciadas, consoante descrição constante no Termo de Verificação Fiscal (TVF, fls. 12.024/12.054), as seguintes infrações:
 Omissão de Receitas por Presunção Legal - Saldo Credor de Caixa: Não comprovação do ingresso de recursos na conta CAIXA. Nenhuma documentação foi apresentada visando a comprovação da entrega de recursos nesta referida conta.
 Omissão de Receitas por Presunção Legal - Depósito Bancário de Origem não Comprovada: A contribuinte, apesar de intimada a apresentar a documentação comprobatória dos depósitos bancários (grupo 11102- Bancos Conta Movimento), nada apresentou a fim de elidir os fatos constatados no curso da fiscalização.
 Glosa de Despesas não Necessárias: A contribuinte intimada a comprovar a necessidade da despesa com aluguel de aeronave (arrendamento mercantil) nada apresentou de documentação bem como de justificativas de tal dispêndio.
 Glosa de Despesas não Comprovadas: A contribuinte, apesar de intimada a comprovar as despesas com conservação de prédio, arrendamento de complexo industrial e perdas com investimentos, nada apresentou à Fiscalização.
 Glosa de Custos não Comprovados: A interessada não comprovou mediante a apresentação de documentação hábil e idônea a efetividade dos custo de vendas do ativo na conta 912010000020115 - Custo da Venda do Ativo.
 Provisões Indedutíveis: A contribuinte constituiu provisão para devedores duvidosos no montante de R$ 10.000.000,00 e apesar de intimada pela Fiscalização a comprovar tais alocações não as fez a contento.
 Do Embaraço à Fiscalização: Apesar das sucessivas prorrogações de prazo para a apresentação da documentação requerida nos Termos de Intimações, a contribuinte nada apresentou de relevante num claro intuito de protelação da atividade fiscalizatória. Portanto, a multa foi agravada de acordo com o art.44, §2°, I.
 Responsabilidade Solidária dos Sócios/Administradores: De acordo com a ficha cadastral da Junta Comercial, a Fiscalização arrolou os responsáveis tributários mediante Termo Específico, o qual faz parte deste Auto de Infração.
 
 O TVF imputou responsabilidade tributária às seguintes pessoas, físicas e jurídicas (fls. 12.024/12.054): RIOBER PARTICIPAÇÕES LTDA, HEBER PARTICIPAÇÕES S/A; JBS S/A, NATALINO BERTIN, SILMAR ROBERTO BERTIN, FERNANDO ANTÔNIO BERTIN, REINALDO BERTIN e JOÃO BERTIN FILHO.
 Quanto às razões de defesa, a contribuinte e os responsáveis alegam em peça impugnatória, cujos argumentos foram repetidos em Recurso Voluntário (fls. 16.865/16.947, 16.782/16.860, 16.897/16.779, 16.950/17.079, 17.032/17.109,17.112/17.189, 17.192/17.269, 17.272/17.349), a fundamentação que abaixo, colacionado do relatório produzido pela DRJ, segue:
 Houve vício de procedimento na comprovação da omissão de receitas, pois a Fiscalização não logrou estabelecer uma correlação válida entre os lançamentos a débito e a pretensão de dissimular a situação credora da conta caixa;
 A Fiscalização não verificou se as receitas omitidas foram ou não oferecidas à tributação;
 Constata-se a imprecisão na identificação da matéria tributável (erro na quantificação da matéria tributável), pois não foi deduzido o débito de PIS e de COFINS lançados de forma reflexa da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (art.41 da Lei n° 8.981/95) bem como não foi considerado o saldo negativo do ano-calendário anterior;
 Na base de cálculo da CSLL não se exige que os custos, despesas, encargos ou perdas tenham sido pagos pela entidade, mas que tenham sido incorridos (art.187, §1°, b da Lei n° 6.404/76);
 Tal dedutibilidade ocorre, pois no momento da lavratura dos Autos de Infração, dá-se o surgimento de uma despesa, o qual deve ser considerado na apuração do IRPJ e da CSLL segundo o regime de competência;
 No 4° trimestre do ano-calendário de 2009, a contribuinte apurou saldo negativo de IRPJ de R$ 3.337.801,95, o qual deveria ter sido considerado pela Fiscalização;
 Inexiste a omissão de receitas por saldo credor de caixa: A Fiscalização não constatou que os lançamentos a débito na conta caixa foram ingressos de receitas e se foram oferecidas à tributação;
 Lançamento de março de 2010 no valor de R$ 6.834.369,14 (doc.06): trata-se de operação de venda de mercadorias e/ou prestação de serviços, ou seja, a liquidação de duplicatas de clientes (docs. n° 14.167 e 13.886);
 Lançamento de junho de 2010 de R$ 5.240.961,00 (doc.07): trata-se de negócio de vendas, os quais foram lançados na conta "Contas a Receber" e a crédito em conta de resultado. À medida que os clientes pagavam as suas obrigações promovia-se a respectiva baixa na "Contas a Receber", mediante lançamento a crédito a débito na Conta Caixa bem como parte na Conta Bancos. O montante de R$ 2.725.745,76 foi recebido mediante de depósito bancário registrado a débito na Conta Banco do Brasil (doc.08), o qual foi oferecido à tributação;
 Lançamento de junho de 2010 de R$ 71.952.991,58: A soma dos lançamentos a débito na conta Caixa é de R$ 71.952.991,58 e não de R$ 77.952.991,58 relacionados às fls.180/182 ocasionando uma diferença de R$ 6.000.000,00 a maior (erro de digitação no TVF). Do montante total, R$ 7.943.000,00 refere-se às operações de vendas escrituradas como receitas baixadas do "Contas a Receber" mediante lançamentos a crédito nesta conta e a débito no "Caixa". Diversas notas fiscais, as quais totalizaram R$ 7.942.991,58, (doc.09) foram escrituradas na Conta "CEREAL COM. EXPORT levadas a crédito em conta de resultado;
 Outros lançamentos no total de R$ 64.010.000,00 referem-se a lançamentos contábeis da cessão de créditos que detinha das empresas "Heber Participações S/A e COMAPI AGROPECUÁRIA, conforme instrumento particular de cessão de créditos (doc.10);
 Lançamentos de agosto de 2010 de R$ 2.588.997,06: Trata-se de transferência de dívidas em que a empresa "Macleny" assumiu uma dívida de outra empresa frente à impugnante com mudança de devedor com lançamentos a débito e a crédito na conta caixa, portanto não há ingresso de receitas mas sim simples lançamentos contábeis para a extinção de obrigações;
 Lançamento de setembro de 2010 de R$ 7.733.000,00: Trata-se de operações de vendas nos valores de R$ 3.315.626,02 e R$ 4.460.461,20 (doc.13) lançados a débito em "Contas a Receber" e a crédito em conta de resultado devidamente oferecidos à tributação. Os lançamentos de R$ 3.272.538,80 e R$ 4.460.461,20 foram lançados a débito na Conta Caixa e o restante R$ 43.087,22 a crédito na conta de "Clientes";
 Lançamento de dezembro de 2010 de R$ 112.474.879,56: Trata-sede contrato de cessão de créditos (doc.14), o qual a impugnante figura como credora de R$ 30.000.000,00 frente à empresa "COMAPI", o qual cedeu à empresa "HEBER" o seu direito creditório. Referido débito não ocorreu no Ativo em razão de a Heber ser a controladora da Impugnante e ter sido acordado entre ambas que haveria uma redução do saldo de lucros distribuíveis;
 Quanto ao valor de R$ 82.474.879,56, a impugnante tornou-se devedora de um Instrumento de Cessão de Direitos em que figuraram como cedentes a sua credora, a empresa "Contern e como cessionária a "Heber" e "Monte Verde" (doc.16). A dívida da impugnante passaria a ser titularizada por outros credores a Heber no montante de R$ 35.020.307,66 e Monte Verde de R$ 47.454.571,90. Para a demonstração dos fatos foram efetuados os devidos ajustes contábeis. Como os valores foram levados a conta de resultado houve a sua tributação;
 Da Inexistência de Omissão de Receitas por Depósitos Bancários não Comprovados:
 Depósito de R$ 300.000.000,00 (em 06/01/2010): O referido montante resulta do pagamento em espécie pela JBS S/A pela venda de unidades empresariais pela Bertin S/A por meio do Instrumento Particular de Compra e Venda de Ativos (doc.18). Este valor representa parte da avença de um total negociado de R$ 1.016.780.979,26. O restante de R$ 760.508.152,90 originou-se de transferência de créditos fiscais. Em 31/12/2009, lançou-se a débito no ativo o valor de R$ 300.000.000,00 na Conta "Cheques a Compensar JBS" em contrapartida na Conta referente a coligadas e controladas. Em 06/01/2010, quando do efetivo pagamento promoveu-se o lançamento na Conta "Bancos" tendo como contrapartida a baixa à Conta "Cheques a Compensar JBS";
 Depósito de R$ 170.000.000,00 (em 01/02/2010, 09/04/2010 e 13/08/2010): Os lançamentos contábeis relacionam-se a um negócio de incorporação envolvendo os Grupos Bertin e JBS em que, por Instrumento Particular de Compra e Venda de Ativos firmado entre a alienante COMAPI e adquirente Bertin, estabeleceram a compra de área destinada ao confinamento de bovinos numa transação de R$ 350.000.000,00 (doc.22). A JBS efetuou o pagamento em favor da impugnante, os quais foram lançados a crédito na Conta Passiva "Adiantamento Cliente -Venda de Ativo" tendo como contrapartida a débito na Conta "Bancos";
 Do depósito de R$ 2.725.745,76 em 28/06/2010: refere-se a vendas efetuadas a clientes num total de R$ 5.240.961,00 em que R$ 2.725.745,76 foi liquidado em espécie (doc.07) via depósito bancário. Referido fato foi lançado a débito em contas a pagar e reconhecida como receita devidamente tributada;
 Do depósito de R$ 1.000.000,00 de 0309/2010: originou-se de operação de venda que foi oferecida à tributação (nota fiscal n° 351);
 Do Depósito de R$ 2.319.737,44 de 28/06/2010: refere-se ao depósito de um "Contas a Receber" da Nota Fiscal n° 16.539 reconhecido como receita;
 Dos Depósitos no Valor Total de R$ 747.308.810,82: Referem-se a depósitos em conta corrente entre empresas do mesmo grupo econômico (doc.25), portanto, não se constituindo em receitas;
 Do Depósito no Valor Total de R$ 14.918.807,76: Trata-se de devolução de depósito recursal (doc.26) originário dos autos do processo MS n° 2009.61.07.010338-4 (doc.27) relativo à NFLD n° 35.865.855-1 (doc.28) não se constituindo de receita tributável;
 Do Depósito no Valor Total de R$ 2.300.000,00: Refere-se a alienação de um imóvel para a empresa "Vopak Brasil S/A" conforme Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra (doc.29) num negócio total de R$ 28.000.000,00. O referido depósito de R$ 2.300.000,00 é parte do pagamento efetuado em 12/02/2010 levada a crédito em contas a receber e a débito na Conta "Bancos" (doc.30);
 Do Depósito no Valor Total de R$ 3.798.965,24: a origem do depósito provém de uma alienação de um estabelecimento comercial para a "BASF S/A" (doc.31). O pagamento refere-se à parcela paga em 29/01/2010 de um correspondente de R$ 70.000.000,00. Como esta parcela venceu em 25/01/2010, o montante de R$ 3.798.965,04 é o resultado do principal de R$ 3.750.000,00 acrescido da correção por índice de correção monetária;
 Dos demais Lançamentos na Conta "Bancos": os montantes depositados referem-se a negócios diversos ou conta corrente entre empresas do grupo econômico;
 Da Necessidade das Despesas Incorridas com Leasing de Aeronaves: houve alteração de critério desta fiscalização em relação à autuação sofrida no ano-calendário anterior referente à mesma despesa, pois nesta ocasião a autoridade fiscal considerou o dispêndio como não comprovado sendo que neste Auto de Infração o considerou como não necessário. Junta a mesma documentação apresentada no curso da ação fiscal (doc.33) reforçando que referidos arrendamentos de aeronaves são imprescindíveis à atividade da empresa dada a imensidão do território brasileiro;
 Das Despesas com Conservação e Reparos de Prédios, Arrendamentos de Complexo Industrial e Perdas com Investimento: As perdas de investimentos referem-se aos títulos que detinha junto à Eletrobrás e Títulos de Dívida Agrária (doc.36). Referidos títulos em razão da iliquidez e baixa aceitação no mercado foram baixados como perdas. Com relação às despesas com conservação de prédios, a nota fiscal de obras e serviços (doc.38) comprova os dispêndios incorridos. As despesas com arrendamento de complexo industrial originaram-se do contrato efetuado com a "Braswey S/A em ficou estipulado pagamento de aluguel de R$ 400.000,00 (docs.39/40). A interessada efetuou pagamentos de R$ 352.617,08 e R$ 88.154,27 em 31/05/2010 e 31/06/2010 e os lançou na contabilidade a débito na Conta de Despesas. No entanto, referido valor objeto de estorno no total de R$ 440.771,35 contabilizados no trimestre anterior;
 Dos Custos Incorridos na Venda de Ativos: Alguns dos bens sofreram baixa em razão de obsolescência e outros por venda (docs.42 e 43) constituindo-se de despesas dedutíveis;
 Inaplicabilidade das Regras de Dedutibilidade do IRPJ em Relação à CSLL: Deve ser cancelada a exigência de CSLL por falta de comprovação da necessidade das despesas com leasing de aeronaves por falta de previsão legal. A questão da necessidade previsto no art.299 do RIR/99 aplica tão somente ao IRPJ. As bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são distintas e, assim, no presente caso não se pode igualar os critérios de apuração decorrente de infração referente apenas a um dos tributos;
 Da Dedução dos Valores de PIS e de COFINS Lançados Reflexamente da Base de Cálculo do IRPJ/CSLL: Deve-se reapurar os montantes de IRPJ e da CSLL levando-se em consideração os montantes alusivos ao PIS e da COFINS;
 Da Inexistência de Embaraço à Fiscalização: apenas a ausência de apresentação de documentação não obstaculiza a realização do procedimento fiscal. A demora na apresentação da documentação atribui-se em parte por desentendimentos entre os Grupos Bertin a JBS;
 Da Não Incidência do Juros de Mora sobre a Multa de Ofício: não há amparo legal para a incidência de juros de mora sobre multa de ofício;
 Responsabilidade Tributária: A responsabilidade por interesse comum exige a comprovação da existência de interesse jurídico, o que não ocorreu no presente caso;
 Não ficou caracterizada a ocorrência de fraude, dolo ou simulação inexistindo condição necessária para a configuração da responsabilidade solidária;
 Deve ser afastada a multa agravada, pois a contribuinte não poderia figurar como responsável solidário. A infração não se relaciona à falta de recolhimento de tributo e o procedimento fiscal não pode ser de responsabilidade da empresa;
 Não foi comprovada a conduta dolosa nem o interesse comum, o qual ensejasse a aplicação da multa agravada à contribuinte;
 Não houve a ocorrência de qualquer interesse comum com a contribuinte, ora autuada, não podendo prevalecer a autuação fiscal;
 Beneficiar-se economicamente não revela interesse jurídico comum, definido única e exclusivamente pela realização do fato gerador, o que não ocorreu no presente caso;
 A Fiscalização não comprovou a existência de Grupo Econômico. Mesmo a constituição de grupo econômico é insuficiente para a responsabilização solidária da empresa, pois não há previsão legal para imposição da presente infração à contribuinte;
 Interesse comum traduz-se na realização do fato gerador e não mero interesse econômico, o qual não autoriza a responsabilização tributária;
 A contribuinte não poderia ser enquadrada no art.135 do CTN, pois haveria a necessidade de prova da efetiva prática do ato infracionário e do dolo na conduta e não o simples inadimplemento da obrigação tributária;
 Não há relação nenhuma entre a multa por embaraço à fiscalização com a imputação de responsabilidade tributária à impugnante;
 A interessada não é responsável pela resposta à fiscalização das intimações recebidas pela sócia ora autuada;
 Deve-se aplicar ao presente caso o princípio da personalização da pena, no sentido de que a penalidade não pode ultrapassar a pessoa do infrator;
 Não houve prejuízo à fiscalização quanto a não apresentação de alguns documentos requeridos no curso da fiscalização, sendo, portanto, incabível a aplicação de multa agravada;
 Caso não se atenda ao pedido, ora formulado, requer a redução da multa para 75%;
 Requer a ciência do local e hora do julgamento para a possibilidade de a contribuinte exercer seu direito a defesa oral e apresentação de esclarecimentos;
 A Riober Participações apenas figurou nos quadros societários da Tinto Holding em sessão realizada em 21/03/2012 (fls.12/52) não podendo, portanto, ser responsabilizada por eventos anteriores a sua entrada no grupo econômico.
 Por sua vez, incluíram o reconhecimento da nulidade deste processo, em virtude de a decisão recorrida não ter apreciado relevantes argumentos, cerceando seu direito de defesa.
 Em contrarrazões (fls. 17.360/17.420), a Fazenda Nacional defende a:
 (i) inexistência de ofensa ao art. 142 do CTN, não havendo assim, vício no procedimento de lançamento por omissão de receitas;
 (ii) preclusão da oportunidade de apresentação de documentos;
 (iii) não haver erro na base de cálculo;
 (iv) omissão de receitas existência de diversos lançamentos a débito na conta caixa;
 (v) omissão de receitas, pois haveria depósitos sem origem comprovada;
 (vi) dedução de despesas necessárias � quanto às aeronaves;
 (vii) dedução de despesas não comprovadas � ausência de prova quanto às despesas que deram ensejo à glosa;
 (viii) amortização de custos não comprovados referentes à venda de ativos;
 (ix) aplicabilidade das regras de dedutibilidade do IRPJ à CSLL;
 (x) o cabimento do agravamento da multa;
 (xi) a necessidade de incidência de juros sobre a multa de ofício.
 
 É o relatório.
 
 Voto
 
 PRELIMINARMENTE 
 Da Tempestividade dos Recursos Voluntários 
 Os recursos voluntários são tempestivos e atendem aos pressupostos legais e regimentais, motivo pelo qual devem ser conhecidos. 
 
 Das Nulidades Oriundas Da Falta De Apreciação De Relevantes Questões Abordadas Nas Impugnações 
 
 Quanto às nulidades porventura existentes no AIIM (Auto de Infração e Imposição de Multa), em âmbito administrativo fiscal, o Decreto n. 70.235/72, enuncia que:
 Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
 As recorrentes, incluindo a responsável tributária, JBS SA, pleiteia o reconhecimento de algumas nulidades advindas da decisão proferida pela 2a Turma da DRJ/SPO, em razão da não apreciação de relevantes questões, em sede de preliminar e mérito, que teriam o condão de desconstituir a decisão recorrida.
 Sob a perspectiva da Recorrente (TINTO HOLDING LTDA), a decisão proferida pela DRJ/SPO, ao apreciar a preliminar de nulidade, a qual nominou de cerceamento ao direito de defesa, cometeu um equívoco ao tratar como preliminar, o que em sua percepção seria matéria atinente ao mérito. E de acordo com suas palavras (fls. 14.229), lê-se que:
 (...) a Recorrente abordou argumentos de mérito (e não de nulidade dos autos de infração), demonstrando a existência de vícios insanáveis na motivação dos lançamentos tributários, comprometendo material e substancialmente a certeza, liquidez e a exigência dos créditos tributários constituídos a título de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
 (...)
 21. Assim, todos os argumentos de defesa da Recorrente dizem respeito ao mérito dos lançamentos tributários (ou seja, à materialidade das acusações fiscais), evidenciando a ausência de motivação adequada e específica, e, pois, a inviabilidade de manutenção dos autos de infração, por violação ao art. 142 do Código Tributário Nacional, a ensejar o necessário cancelamento integral das exigências fiscais.
  (...)
 23. No entanto, na r. decisão recorrida a 2a Turma da DRJ/SPO, escapando do cerne do problema em relação à motivação dos lançamentos, acabou tratando os vícios de motivação nos lançamentos tributários (argumentos de mérito) como se fossem �preliminares de nulidade� (formal) dos autos de infração, concluindo, ao final, que não haveria violação ao artigo 59 do Decreto n. 70.235/72 e, ainda, que o direito de defesa da Recorrente não teria sido preterido ou obstaculizado pela autoridade administrativa. 
 24. Contudo, diferentemente do alegado na r. decisão recorrida, a Recorrente não sustentou a nulidade por inobservância do disposto no artigo 59 do Decreto n. 70.235 e por cerceamento ao direito de defesa; mas requereu sim o cancelamento dos autos de infração por violação ao artigo 142 do Código Tributário Nacional, notadamente em função da ausência de motivação adequada e específica, comprometendo materialmente os lançamentos tributários.
 25. Com a conclusão na r. decisão recorrida de que não teriam havido violação ao artigo 59 do Decreto n. 70.235/72 e cerceamento do direito de defesa, a 2a Turma da DRJ/SPO simplesmente não examinou a procedência (ou não) da alegação da Recorrente de insubsistência dos autos de infração por violação ao artigo 142 do Código Tributário Nacional, notadamente por terem sido mal lavrados e sem a devida e necessário motivação adequada e específica.
 26. A rigor, agora sim tem-se uma nulidade por cerceamento ao direito de defesa, eis que a 2a Turma da DRJ/SPO n r. decisão recorrida, na prática, recusou-se a enfrentar argumentos substanciais da peça de defesa da Recorrente.
 Face o exposto, infere-se que o a Recorrente (TINTO HOLDING LTDA) impõe à Instância Cameral a percepção de duas questões, a saber: primeiro, que os supostos vícios insanáveis, oriundos da lavratura dos Autos de Infração, foram enfrentados pela DRJ/SPO como se questões de preliminares de nulidade fossem, o que não seria correto, bem como, e, segundo, como consequência desse equívoco, o surgimento do cerceamento ao direito de defesa, uma vez que o acórdão não abordou corretamente as questões meritórias apresentadas pela parte.
 Ainda em enfrentamento preliminar, vale registrar que a responsável solidária JBS SA, aduz a existência de supressão de instância, requerendo, também, a declaração de nulidade do acórdão recorrida pela falta de análise de diversos argumentos impugnatórios, são eles � nos termos de seu memorial:
 (a.1) não foi analisada a legislação societária, que dispõe que a existência de Grupo Econômico depende da existência de empresas coligadas ou controladas ou, ainda, de haver direção de controle ou administração � vide páginas 02/12 da impugnação (fls. 13.286-13.296);
 (a.2) não foi analisado o argumento de que a TINTO HOLDING é mera investidora indireta e minoritária de JBS (TINTO tem apenas 9,05% em JBS, cf quadro adiante). Responsabilizar sócios encontra fundamento no art. 135, CTN. Todavia, atribuir responsabilidade à empresa investida, além de não fazer sentido, não encontra repaldo no sistema, pois, ainda que se pudesse falar em interesse econômico (art. 124, I, CTN), a investida não tem interesse econômico sobre os resultados de sua investidora (TINTO). Veja-se que a investidora tem interesse econômico na investida, mas não o contrário. Dito de outra forma, a responsabilidade pode ser atribuída �para cima� (sócios etc), mas não �para baixo� de forma a atingir a investida e, o que é mais grave, atingir indiretamente outros investidores no caso da Recorrente;
 (a.3) inexistência de análise de que o valor de R$ 300 MM � indicado pela Fiscalização como sendo proveniente de JBS para TINTO � teve causa comprovada. Esta comprovação, consequentemente, exclui este elemento como indicador da suposta responsabilidade da JBS no presente lançamento fiscal, ponto sobre o qual silenciou o acórdão recorrido. Isto porque, comprovada a causa do pagamento, se alguém não ofereceu o valor à tributação e deve arcar com o lançamento fiscal, é a TINTO e não a JBS. Aliás, como exposto, relação comercial ou transação de qualquer outra natureza (ex vi civel) não enseja responsabilidade tributária nos termos do art. 124, I, do CTN;
 (a.4) ainda no tocante ao montante de R$ 300 MM, a decisão consigna que os documentos trazidos são insuficientes para afastar a infração. Porém, além de não fazer qualquer análise sobre os documentos trazidos, também não informa quais seriam os documentos aptos para afastar a acusação fiscal. A Recorrente trouxe aos autos contrato de compra e venda e escrituração contábil demonstrando a regularidade do pagamento. A decisão, nesse sentido, deveria fundamentar a razão pela qual a referida documentação não seria capaz de elidir a infração e não simplesmente desconsiderá-la;
 (a.5) igualmente, o v. Acórdão não se manifestou quanto ao fato de que o montante de R$ 300 MM � apontado pelo Fisco como elo entre JBS e TINTO � somente poderia ser tributável pelo ganho de capital de TINTO, por se tratar de pagamento de JBS para TINTO decorrente de compra e venda de ativos (imóveis);
 (a.6) o v. Acórdão DRJ também não se manifestou sobre o argumento subsidiário atinente à multa agravada e por embaraço que deve ser excluída de JBS, pois esta não lhes deu causa;
 (a.7) há, ainda, outros argumentos também não analisados pela DRJ, conforme amplamente exposto no RV.
 
 Pois bem, depois de tais descrições e menções, segue o posicionamento da DRJ:
 
 DA PRELIMINAR DE NULIDADE 
 A contribuinte alega nulidade do Auto de Infração.
 O Decreto n° 70.235/1972, através de seu artigo 59, estabelece todas (numerus clausus) as situações em que os atos/procedimentos venham a ser considerado como nulos. Diz, citado dispositivo, que:
 "Art. 59. São nulos:
 I- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
 II- os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 Esses - e somente eles - os vícios que determinariam a nulidade do ato administrativo. Como nenhum deles veio, efetivamente, a ocorrer no presente processo - daí o porque não terem sido objeto de qualquer menção, pela impugnação trazida - é de se descartar a possibilidade de o referido procedimento vir a ser objeto da pretensa nulidade.
 DO CERCEAMENTO DE DEFESA 
 A recorrente suscita como matéria prejudicial à análise do mérito da autuação, a nulidade do lançamento em razão de ter sido cerceado o seu direito de defesa, ao argumento de que a autoridade fiscal não teria comprovado o nexo causal entre o fato apurado e a infração prevista em lei.
 O lançamento, objeto deste processo administrativo fiscal, foi formalizado mediante auto de infração e lavrado por ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, autoridade administrativa a quem compete privativamente a constituição do crédito tributário, fato que afasta a hipótese de nulidade prevista no inciso I do art. 59 do Decreto 70.235/72.
 O Auto de Infração contém, por sua vez, os requisitos formais exigidos pelo art. 10 do Decreto n° 70.235/72. Somente a ausência total dessas formalidades é que poderia invalidar o lançamento, sobretudo, se desprovido da capitulação legal e da descrição dos fatos, uma vez que inviabilizariam o exercício da ampla defesa.
 Não é, todavia, a situação verificada nesses autos. Depreende-se da leitura das razões de impugnação que a autuada revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram atribuídas, tendo-as rebatido, de forma meticulosa, uma a uma, e, portanto, não ocorrendo o alegado cerceamento de defesa.
 Ademais, há de se observar que a estrutura procedimental de determinação e exigência dos créditos tributários da União compreende duas fases. A primeira tem um viés eminentemente inquisitorial, eis que é caracterizada pela execução de atos de ofício cujo objetivo é a coleta de elementos os quais apontem para existência de um fato jurídico tributário a ensejar o lançamento, mediante auto de infração ou notificação de lançamento. Já a segunda, inaugurada pela impugnação tempestivamente apresentada pela autuada ou notificada, é informada pelos princípios do contraditório e pela ampla defesa, oportunidade em que a impugnante tem a oportunidade de deduzir suas razões defensórias, bem como requerer as diligências e perícias que entender necessárias.
 Percebe-se que a alegação de nulidade está focada em atos que teriam sido praticados pela autoridade autuante em momento anterior à formalização do ato de lançamento, ou seja, em conduta verificada no primeiro momento do procedimento fiscal. Conforme discorrido anteriormente, essa primeira fase do procedimento fiscal tem cunho eminentemente inquisitorial. São coletados dados relativos às operações desenvolvidas pelo fiscalizado e verificado seus reflexos tributários. Ocorrido o fato jurídico tributário e verificado que a contribuinte não efetuou o recolhimento dos tributos decorrentes, impõe-se o lançamento que vem a ocorrer, justamente, porque a autoridade fiscal não considerou plausível as explicações e documentos trazidos no curso do procedimento de fiscalização.
 O disposto em linhas pretéritas reflete, de forma completa, toda a manifestação da DRJ/SPO, no tocante às questões que abordou em sede de preliminar. Nestes termos, voto por acolher tais fundamentos, afastando a nulidade argüida em razão de ter a recorrente apresentado as defesas e recursos dentro dos prazos previstos na legislação, contestando todos os pontos levantados pela fiscalização, apresentando inclusive novos documentos posteriormente ao lançamento.
 Os questionamentos sobre a conduta do auditor fiscal no momento pré-lançamento já estão sendo tratados em outro item da defesa, relacionados à multa agravada, que - aliás - alega a recorrente não terem sido abordado pela decisão de piso, mas que não seria objeto de cerceamento de defesa, mas uma prejudicial de mérito, que será tratada em tópico posterior do voto.
 
 Das Provas Anexadas no Instante da Interposição Do Recurso Voluntário e a Análise de sua Admissibilidade 
 
 Em peça recursal a contribuinte anexa uma série de documentos, os quais alega comprovar (parte) do que fui suscitado pela DRJ, na conformidade dos termos abaixo aduzidos:
 97. Tendo em vista os documentos (fiscais, contábeis e gerenciais) juntados aos autos, bem como as explicações dos critérios de contabilização adotados, entende a Recorrente que a 2a Turma da DRJ/SPO deveria ter, de plano, ao menos afastado todas as presunções aplicadas pela autoridade administrativa, ou, no mínimo, ter convertido o julgamento em diligência, para que a repartição de origem reavaliasse todo o acervo probatório, e não ter simplesmente julgado improcedente a impugnação, como se nada tivesse sido apresentado pelo contribuinte.
 98.A propósito, quando se lê o teor da r. decisão recorrida, parece que a Recorrente não apresentou qualquer documento para subsidiar sua defesa. Ora, sabe-se muito bem que não foi isso o que ocorreu? Basta avaliar a quantidade de folhas que compõem os presentes autos e todos os demais cruzamentos com a contabilidade realizados pela Recorrente. Não é crível imaginar que toda a apuração da Recorrente estava errada, e nada foi provado na sua impugnação.
 99. Diante desse cenário, informa a Recorrente que o recurso voluntário esta sendo instruído com documentos para corroborar o acervo probatório já constante dos autos, repisar os argumentos de defesa aduzidos na impugnação e, principalmente, contrapor especificamente a r. decisão recorrida, nos termos da alínea �c� do parágrafo 4o do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72, que manteve indistintamente todas as acusações fiscais.
 (...)
 104. Assim, esta E. Turma de Julgamento deverá analisar � além daqueles desconsiderados pela r. decisão recorrida � todos os documentos apresentados no recurso voluntário para corroborar o argumento sustentado pela Recorrente, ao menos desde a impugnação, de que as exigências fiscais são improcedentes, ou, quando menos, converter o julgamento em diligência, caso não reconhecida a imediata insubsistência dos lançamentos tributários. (Sem grifo no original).
 Diante deste relato, nota-se que a Recorrente anexa provas, supostamente, extemporâneas, de modo a não se coadunar com o disposto no art. 16 do PAT (Decreto n. 70.235/1972), vide:
 Art. 16. A impugnação mencionará:
 (...)
 III � os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
 (...)
 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
 b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente apresentadas aos autos;
 § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.
 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.
 
 Pois bem, neste momento, há que se adotar um posicionamento quanto ao recebimento, ou não, destas provas, anexadas em recurso voluntário.
 Antes de seguir, cabe sintetizar as perspectivas, respectivamente, passada (2010) e atual (2016) deste Conselho, cito estudo realizado por Maria Teresa Martínez Lopes e Marcela Cheffer Bianchini, reiterado por Maria Rita Ferragut, donde revelam, nas palavras desta última, que:
 (...) encontramos três grandes correntes: (i) a que não aceita a apresentação de provas após a impugnação; (ii) a que aceita, desde que apresentadas até o julgamento em primeira instância (se as informações forem complementares); e, (iii) a que aceita a apresentação de documentos em qualquer fase do julgamento administrativo, inclusive em segunda instância.
 Com o intuito de representar o mais fielmente os pensamentos de Lopes e Bianchini, quanto à terceira corrente, registro que falam em apresentação de provas até a fase recursal. Diverso do apontado por Ferragut, que a retrata até a segunda instância. Ponto que não será enfrentado nestes autos.
 Dito isto, após registrar cada uma das três correntes, Ferragut conclui por entender de modo semelhante ao segundo posicionamento, ou seja, que as provas apresentadas depois da impugnação podem ser aceitas � com ressalvas. Já as primeiras autoras, Lópes e Bianchini, defendem a produção probatória em um modelo mais flexível de análise temporal. E para explicar tal elasticidade, irretocável são suas palavras, segue:
 Parece-nos, portanto, que a tendência das decisões da Câmara de Recursos Fiscais está na aplicação de critérios de pertinência e utilidade na aceitação da documentação apresentada. 
 (...)
 Acertadas estão as decisões que, a depender da documentação juntada pelo contribuinte, se posicionem alternativamente, ora no sentido de aplicarem a literalidade da restrição do artigo 16 do PAF, ora no sentido de caracterizarem a inocorrência da preclusão, adequando a situação como excepcionais e em conformidade com as exceções elencadas no dispositivo legal e, para tanto, deve existir uma prévia análise dos documentos juntados, mesmo que para se recusar a documentação, em respeito a livre convicção do julgador na apreciação das provas, conforme determina o artigo 29 do Decreto n. 70/235/72.
 Neste momento, tocam em ponto peculiar desta análise, referem-se ao conhecimento/cabimento de tais provas. Em outras linhas, seria a �abertura do envelope�, para somente após, ser possível tomar conhecimento do que dentro consta. Com isto, tem-se que para as duas últimas correntes, nas palavras das duas juristas, �ainda que o contribuinte faça a juntada de documentos após o prazo legal, parece inconteste que deve existir uma prévia análise destes, mesmo que para se recusar a documentação, já que determinados documentos comprobatórios podem ser aceitos a qualquer momento por se referirem a fatos que permite o fácil e rápido convencimento do julgador� (sem grifo no original). Não parece logicamente possível realizar a desconstrução deste raciocínio, para ambas as correntes. Conclusão contrária implicará no entendimento de ser possível aferir os documentos, sem deles se conhecer, ou, em outras palavras, conhecer o teor da carta, sem abrir o envelope.
 Uma consequência, nada irrelevante, diz respeito à influência da prova na formação de uma posição, independente do conhecimento formal de tal dado pelo corpo de julgadores. Não há como se negar tal fato. Claro que esta abordagem comporta restrições, em razão do teor do anexo juntado, o que não parece ser o caso dos autos, seja pela procedência ou improcedência deste crédito tributário. 
 Ainda quanto à formação da convicção do julgador, tem-se que a lei prescreve (art. 29) a possibilidade de este solicitar a realização de diligências. Pois bem. Aqui fala-se em oportunidade de o julgador solicitar diligências com o fito de sanar eventuais dúvidas, sempre com fins a proceder a uma decisão juridicamente segura; e noutro giro tem-se a preclusão temporal (art. 16), que pode ser compreendida como uma norma de comportamento, que, voltada à regulação da conduta da contribuinte, estabelece prazos rígidos à apresentação de provas. Seria possível entender aqui, que há uma �preclusão� para a contribuinte, e outra para a �autoridade julgadora�? Retornando à necessidade de comunicação entre os artigos 16 e 29, tem-se que sua ausência poderia levar à situação em que a contribuinte apresenta uma prova que o julgador entende necessária à sua convicção, porém, ele não poderia fazê-lo, já que fora do prazo legal, e esta é rejeitada; em contrapartida, tal prova poderia ser requerida pelo julgador, por este entendê-la indispensável. Tal ocorrência é perfeitamente possível, como é o caso dos autos, inclusive. Adoto a forma de sistematização dos dispositivos legais defendida por Lópes e Bianchini, ou seja, que a análise da pertinência probatória deve ser realizada caso a caso.
 No caso em tela, não há como negar a possível influência exercida pela juntada das provas anexas, seja para confirmar, ou infirmar a imputação debatida. Nestes termos, se tal documento é hábil a permitir a formação da convicção, sabendo-se possível a extensão dessa discussão via Poder Judiciário, não parece � juridicamente � coerente não conhecer e acolhe-las. 
 Ainda, segundo López e Bianchini, �na prática, quer nos parece que, cada caso vai requerer uma análise mais apurada. Como dissemos, o direito à parte a produção de provas comporta graduação a critério da autoridade julgadora, com fulcro em seu juízo de valor acerca da utilidade e da necessidade, de modo a assegurar o equilíbrio entre a celeridade desejável e a segurança indispensável na realização da justiça. Parece-nos ser esta a tendência a ser aplicada nas decisões da Câmara Administrativa de Recursos Fiscais atualmente� (s. g). 
 Assim, entendo plenamente possível a apresentação de documentos, como no caso em tela, antes do julgamento em segunda instância, de acordo com o solicitado pela contribuinte. Nestes termos, voto por conhecê-los. Ademais, mesmo para aqueles que tenham numa leitura mais restrita e entendam precluso o direito de juntar novos documentos, a missão do conselheiro transborda a de mero julgador para também exercer o devido controle de legalidade do lançamento. Desta forma, mesmo não conhecendo - na acepção mais processual da palavra - ainda assim entendo que devam ser analisados e considerados, caso revelem qualquer ilegalidade no procedimento fiscalizatório.
 
 DO MÉRITO 
 
 O presente processo administrativo tributário refere-se à lavratura de autos de infração para constituição de créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em razão de suposta ocorrência de omissão de receitas, glosa de despesas, glosa de custos, ausência de adição de provisões indedutíveis e por embaraço à fiscalização, com agravamento da multa de ofício. 
 Os argumentos suscitados pela DRJ para a manutenção de cada uma das autuações, resumidamente, são os seguintes:
 DO SALDO CREDOR DE CAIXA 
 - Conforme alega a contribuinte, o lançamento de março de 2010 no valor de R$ 6.834.369,14 (doc.06) trata-se de operação de venda de mercadorias e/ou prestação de serviços, ou seja, liquidação de duplicatas de clientes (docs. nº 14.167 e 13.886). Os documentos de fls.12.649/12.665 constituem-se de cópias do razão analítico, os quais discriminam as operações do período de março de 2010. No entanto, somente a escrita fiscal não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como as notas fiscais correspondentes aos lançamentos contábeis bem como a prova do recebimento de referidos valores;
 - Já o lançamento de junho de 2010 de R$ 5.240.961,00 (doc.07) trata-se de negócio de vendas, o qual foi lançado na conta �Contas a Receber� e a crédito em conta de resultado. O montante de R$ 2.725.745,76 foi recebido mediante depósito bancário registrado a débito na Conta Banco do Brasil (doc.08), o qual foi oferecido à tributação. Os documentos de fls.12.666/12.680 constituem-se de cópias do razão analítico, os quais discriminam as operações do período de junho de 2010. No entanto, somente a escrita fiscal não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como as notas fiscais correspondentes aos lançamentos contábeis bem como a prova do recebimento de referidos valores.
 - Alega a interessada que o lançamento de julho de 2010 a débito na conta Caixa é de R$ 71.952.991,58 e não de R$ 77.952.991,58 relacionados às fls.180/182 ocasionando uma diferença de R$ 6.000.000,00 a maior (erro de digitação no TVF). O documento acostado à fl.12.689 demonstra que o valor da conta Caixa é de R$ 77.952.991,58, conforme apurado pela autoridade fiscal. Não se verifica, portanto, erro de digitação no Termo de Verificação Fiscal. O lançamento de R$ 7.943.000,00, segundo a interessada, refere-se às operações de venda escrituradas como receita baixadas do �Contas a Receber� mediante lançamentos a crédito nesta conta e a débito no �Caixa�. Diversas notas fiscais, as quais totalizaram R$ 7.942.991,58, (doc.09) foram escrituradas na Conta �CEREAL COM. EXPORT levadas a crédito em conta de resultado. Os documentos de fls.12.681/12.683 constituem-se de cópias do razão analítico, os quais discriminam as operações do período de julho de 2010. No entanto, somente a escrita fiscal não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como as notas fiscais correspondentes aos lançamentos contábeis bem como a prova do recebimento de referidos valores. Quanto aos �outros lançamentos� no total de R$ 64.010.000,00 referem-se a lançamentos contábeis da cessão de créditos que detinha das empresas HEBER PARTICIPAÇÕES S/A e COMAPI AGROPECUÁRIA, conforme instrumento particular de cessão de créditos (doc.10). O documento de fls.12.684/12.687 constitui-se de contrato de cessão de créditos. No entanto, somente a apresentação de contrato particular de cessão de créditos não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como as notas fiscais correspondentes aos lançamentos contábeis bem como a prova do recebimento de referidos valores.
 - Os lançamentos de agosto de 2010 de R$ 2.588.997,06, consoante a impugnante, trata-se de transferência de dívidas em que a empresa �Macleny� assumiu uma dívida de outra empresa frente à impugnante com mudança de devedor com lançamentos a débito e a crédito na conta caixa, portanto não há ingresso de receitas mas, sim, simples lançamentos contábeis para a extinção de obrigações (doc.12). Os documentos de fls.12.702/12.715 constituem-se de cópias do razão analítico e ficha de controle de fluxo de caixa, os quais discriminam as operações do período de agosto de 2010. No entanto, somente a escrita fiscal não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como as notas fiscais correspondentes aos lançamentos contábeis bem como a prova do recebimento de referidos valores.
 - O lançamento de setembro de 2010 de R$ 7.733.000,00 trata de operações de vendas nos valores de R$ 3.315.626,02 e R$ 4.460.461,20 (doc.13) lançados a débito em �Contas a Receber� e a crédito em conta de resultado devidamente oferecidos à tributação. Os lançamentos de R$ 3.272.538,80 e R$ 4.460.461,20 foram lançados a débito na Conta Caixa e o restante R$ 43.087,22 a crédito na conta de �Clientes�. Os documentos de fls.12.716/12.732 constituem-se de cópias do razão analítico, os quais discriminam as operações do período de setembro de 2010. No entanto, somente a escrita fiscal não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como as notas fiscais correspondentes aos lançamentos contábeis bem como a prova do recebimento de referidos valores.
 - O lançamento de dezembro de 2010 de R$ 112.474.879,56 trata de contrato de cessão de créditos (doc.14), na qual a impugnante figura como credora de R$ 30.000.000,00 frente à empresa �COMAPI�, o qual cedeu à empresa �HEBER� o seu direito creditório. Os documentos de fls.12.733/12.742 constituem-se de cópias do razão analítico e contrato de cessão de créditos, os quais discriminam as operações do período de dezembro de 2010. No entanto, somente a escrita fiscal e o contrato de cessão não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como a prova do recebimento de referidos valores e de sua tributação. Quanto ao valor de R$ 82.474.879,56, a impugnante tornou-se devedora de um Instrumento de Cessão de Direitos em que figuraram como cedentes o seu credor, a empresa �Contern e como cessionária a �Heber� e �Monte Verde� (doc.16). A dívida da impugnante passaria a ser titularizada por outros credores a Heber no montante de R$ 35.020.307,66 e Monte Verde de R$ 47.454.571,90. Para a demonstração dos fatos foram efetuados os devidos ajustes contábeis. Como os valores foram levados a conta de resultado houve a sua tributação. O documento de fls.12.744/12.746 constitui-se de contrato de cessão de créditos. No entanto, somente o contrato de cessão não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontra desprovida de outros elementos probatórios como a prova do recebimento de referidos valores e se os mesmos foram oferecidos à tributação.
 DA OMISSÃO DE RECEITAS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA 
 - Depósito de R$ 300.000.000,00 (em 06/01/2010): O referido montante resultou do pagamento em espécie pela JBS S/A pela venda de unidades empresariais pela Bertin S/A por meio do Instrumento Particular de Compra e Venda de Ativos (doc.18). Os documentos de fls.12.765/12.779 e 12.824/12.828 constituem-se de cópia do contrato ora mencionado e razões analíticos das contas dos lançamentos contábeis, os quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação.
 - Depósito de R$ 170.000.000,00 (em 01/02/2010, 09/04/2010 e 13/08/2010): os lançamentos contábeis relacionaram-se a um negócio de incorporação envolvendo os Grupos Bertin e JBS em que, por Instrumento Particular de Compra e Venda de Ativos firmado entre a alienante COMAPI e adquirente Bertin, estabeleceram a compra de área destinada ao confinamento de bovinos numa transação de R$ 350.000.000,00 (doc.22). Os documentos de fls.12.828/12.842 constituem-se de cópia do contrato ora mencionado, os quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação.
 - Do depósito de R$ 2.725.745,76 em 28/06/2010: refere-se a vendas efetuadas a clientes num total de R$ 5.240.961,00 em que R$ 2.725.745,76 foi liquidado em espécie (doc.07) via depósito bancário. Os documentos mencionados constituem-se de cópias do razão analítico das contas dos lançamentos contábeis, as quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação.
 - Do depósito de R$ 1.000.000,00 de 03/09/2010 (doc.23): originou-se de operação de venda que foi oferecida à tributação (nota fiscal nº 351). O documento mencionado constitui-se de cópias do razão analítico das contas dos lançamentos contábeis (fls.12.843/12.849), o qual não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação.
 - Do Depósito de R$ 2.319.737,44 de 28/06/2010: refere-se ao depósito de um �Contas a Receber� da Nota Fiscal nº 16539 reconhecido como receita. O documento mencionado constitui-se de cópias do razão analítico das contas dos lançamentos contábeis (fls.12.850/12.855), o qual não é prova suficiente para o afastamento da infração, pois se encontram desprovido de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação.
 - Dos Depósitos no Valor Total de R$ 747.308.810,82: referem-se a depósitos em conta corrente entre empresas do mesmo grupo econômico (doc.25), portanto, não se constituindo em receitas. O documento mencionado constitui-se de cópias do razão analítico das contas dos lançamentos contábeis (fls.12.856/12.941), as quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios correspondentes aos lançamentos contábeis.
 - Do Depósito no Valor Total de R$ 14.918.807,76: trata-se de devolução de depósito recursal (doc.26) originário dos autos do processo MS nº 2009.61.07.010338-4 (doc.27) relativo à NFLD nº 35.865.855-1 (doc.28) não se constituindo de receita tributável. Os documentos apresentados de fls. 12.942/12.946 constituem-se de extratos bancários, os quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios como a cópia do referido processo judicial, ou outros elementos comprobatórios da origem do valor ora mencionado.
 - Do Depósito no Valor Total de R$ 2.300.000,00: refere-se a alienação de um imóvel para a empresa �Vopak Brasil S/A� conforme Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra (doc.29) num negócio total de R$ 28.000.000,00. O referido depósito de R$ 2.300.000,00 é parte do pagamento efetuado em 12/02/2010 levada a crédito em contas a receber e a débito na Conta �Bancos� (doc.30). Os documentos apresentados de fls.12.948/12.959 constituem-se de cópias do contrato de alienação de imóvel e do razão analítico das contas dos lançamentos contábeis, os quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidas de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação. Ademais, o contrato omite qual conta bancária receberia o alegado numerário, o que impede a conciliação de valores e data dos depósitos.
 - Do Depósito no Valor Total de R$ 3.798.965,24: a origem do depósito provém de uma alienação de um estabelecimento comercial para a �BASF S/A� (doc.31). O pagamento refere-se à parcela paga em 29/01/2010 de um correspondente de R$ 70.000.000,00. Como esta parcela venceu em 25/01/2010, o montante de R$ 3.798.965,04 é o resultado do principal de R$ 3.750.000,00 acrescido da correção por índice de correção monetária. Os documentos apresentados de fls.12.960/12.973 constituem-se de cópias do contrato de alienação de imóvel e do razão analítico das contas dos lançamentos contábeis, os quais não são provas suficientes para o afastamento da infração, pois se encontram desprovidos de outros elementos probatórios, os quais suportem os lançamentos contábeis bem como a prova de sua tributação. Ademais, o razão analítico apenas indica duas transferências entre contas correntes, as quais não permitem comprovar a sua conexão com a operação mencionada pela contribuinte.
 - Dos demais Lançamentos na Conta �Bancos�: os montantes depositados referem-se a negócios diversos ou conta corrente entre empresas do grupo econômico. Não houve apresentação de qualquer documentação comprobatória do fato alegado pela contribuinte razão pela qual considera-se como não comprovado os depósitos ora questionados.
 DA GLOSA DE DESPESAS INCORRIDAS COM LEASING DE AERONAVES 
 - A contribuinte intimada a comprovar a necessidade da despesa com aluguel de aeronave (arrendamento mercantil) nada apresentou de documentação e de justificativas de tal dispêndio. A documentação apresentada constituída somente do contrato de arrendamento não comprova a necessidade ou essencialidade da despesa não atendendo ao disposto no art.299, I, do RIR/99. A jurisprudência é pacífica neste sentido 
 DA GLOSA DE DESPESAS INCORRIDAS COM CONSERVAÇÃO E REPARO DE PRÉDIOS, ARRENDAMENTO DE COMPLEXO INDUSTRIAL E PERDAS COM INVESTIMENTOS 
 - A contribuinte, apesar de intimada a comprovar as despesas com conservação de prédio, arrendamento de complexo industrial e perdas com investimentos, nada apresentou à Fiscalização.
 Segundo a interessada, as perdas de investimentos referem-se aos títulos que detinha junto à Eletrobrás e Títulos de Dívida Agrária (doc.36). Referidos títulos em razão da iliquidez e baixa aceitação no mercado foram baixados como perdas.
 A documentação acostada aos autos de fls.13.135/13.139 constitui-se de razão analítico, a qual nada comprova as operações alegadas na impugnação.
 Com relação às despesas com conservação de prédios, a nota fiscal de obras e serviços (doc.38), segundo a contribuinte, comprova os dispêndios incorridos. Os documentos apresentados na impugnação de fls. 13.135/13.165 constituem-se de razão analítico e notas fiscais. As notas fiscais indicam apenas de forma genérica tratar-se de compra de materiais e serviços para gerenciamento de obras não comprovando, portanto, tratar-se de despesas com conservação. Ademais, não está demonstrado os pagamentos de tais despesas.
 - Quanto às despesas com arrendamento de complexo industrial, a impugnação diz originarem-se de contrato efetuado com a �Braswey S/A em ficou estipulado pagamento de aluguel de R$ 400.000,00 (docs.39/40). A interessada efetuou pagamentos de R$ 352.617,08 e R$ 88.154,27 em 31/05/2010 e 31/06/2010 e os lançou na contabilidade a débito na Conta de Despesas. No entanto, referido valor foi objeto de estorno no total de R$ 440.771,35 contabilizados no trimestre anterior. Os documentos apresentados pela contribuinte de fls. 13.169/13.237 constituem-se de razão analítico, contrato de arrendamento e cópia da matrícula do imóvel arrendado. Apenas a apresentação dos contratos e matrícula do imóvel não comprova as despesas, pois, não está demonstrado os seus pagamentos. Cabe lembrar que existe a necessidade de prova da sua existência, ou seja, a efetividade do dispêndio.
 DA GLOSA DOS CUSTOS INCORRIDOS NA VENDA DE ATIVOS 
 - A interessada não comprovou mediante a apresentação de documentação hábil e idônea a efetividade dos custos de vendas do ativo na conta 912010000020115 � Custo da Venda do Ativo.
 Alega na impugnação que alguns dos bens sofreram baixa em razão de obsolescência e outros por venda (docs.42 e 43) constituindo-se de despesas dedutíveis.
 Os documentos de fls.13.238/13.281 não comprovam a efetividade dos custos de vendas do ativo. A apresentação apenas do razão analítico e do relatório do acervo patrimonial são insuficientes para provar o dispêndio dos referidos bens vendidos, pois não há documentação que suporte o real custo dos bens levando-se em consideração as eventuais depreciações e amortizações bem como a obsolescência dos mesmos.
 Como se observa da leitura acima, a DRJ não aceitou os argumentos de defesa por ausência de documentação hábil e idônea que comprovassem as operações desconsideradas pela fiscalização. Contudo, da análise do Recurso Voluntário interposto pela empresa Tinto Holding e dos documentos por ela anexados em sede de Recurso Voluntário, verifico que restam dúvidas se as operações levadas a cabo pelo contribuinte não restam devidamente comprovadas, demandando, ao meu sentir, mais esclarecimentos sobre as operações realizadas e a comprovação de suas respectivas liquidações. 
 Sabe-se que o lançamento tributário constitui-se em uma presunção relativa de certeza jurídica, que pode ser ilidida caso o interessado demonstre por meio de provas necessárias e suficientes a desconstituir tal presunção. Logo, após ocorrido todo o procedimento para constituição de relativa certeza quanto à existência do crédito tributário, nada mais justo que a detida análise quanto à veracidade dos documentos que geram considerável dúvida ao órgão julgador.
 A verificação da congruência entre os documentos reputados pela Recorrente como aptos a desconstituir a exigência do Fisco atende a princípios constitucionais como a indisponibilidade do interesse público e a capacidade contributiva que, juntos, orientam a atividade obrigatória e vinculada da autoridade fiscal. Por isso, não é admitido que a constituição do crédito tributário coexista com quaisquer incertezas.
 Assim, para dirimir o conflito mister é que a unidade preparadora esclareça o seguinte: 
 1) Quanto ao Saldo Credor de Caixa 
 1.a) Valor R$ 6.834.369,14 � verificar a autenticidade das notas fiscais n.º 13.886 e 14.167 (fls. 14.364 e 14.365); confirmar junto a empresa GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO (CNPJ n.º 50.290.329/0061-43) o pagamento de referidas notas fiscais e se eles foram efetivamente contabilizados; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.367 e segs);
 1.b) Valor R$ 5.240.961,00 � verificar a autenticidade da nota fiscal n.º 307 (fls.14.382); confirmar junto a empresa CEREAL COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO (CNPJ n.º 00.012.377/0001-60) o pagamento de referida nota fiscal e se ele foi efetivamente contabilizado; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.383 e segs);
 1.c) Valor R$ 77.952.991,58 � verificar a autenticidade das notas fiscais n.ºs 345, 346, 347 e 348 (fls.14.423/14.426); confirmar junto a empresa CEREAL COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO (CNPJ n.º 00.012.377/0001-60) o pagamento das referidas notas fiscais e se eles foram efetivamente contabilizados; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.427 e segs);
 1.d) Valor R$ 2.588.997,06 � confirmar junto a empresa MACLENY DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE BELEZA LTDA. (CNPJ n.º 04.755.458/0001-01) a contabilização dos direitos creditórios recebidos em virtude do contrato de cessão firmado com a recorrente (vide fls.12.685 e segs.) no montante de 25.030,000,00, e se tal quantia foi efetivamente liquidada e oferecida a tributação;
 1.e) Valor R$ 7.733.000,00 � verificar a autenticidade das notas fiscais n.ºs 635 e 637 (fls.14.509/14.510); confirmar junto a empresa CEREAL COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO (CNPJ n.º 00.012.377/0001-60) o pagamento das referidas notas fiscais e se eles foram efetivamente contabilizados; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.511 e segs);
 1.f) Valor R$ 112.474.879,56 � confirmar junto a empresa �HEBER PARTICIPAÇÕES S/A (CNPJ n.º 01.523.814/0001-73) a contabilização dos direitos creditórios recebidos em virtude do contrato de cessão firmado com a recorrente (vide fls.14.519/14.520.) no montante de R$ 30.000.000,00, e se tal quantia foi efetivamente liquidada e oferecida a tributação; confirmar junto a empresa �HEBER PARTICIPAÇÕES S/A (CNPJ n.º 01.523.814/0001-73) e MONTE VERDE DE LINS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (CNPJ n.º 03.376.450/0001-71) a contabilização dos direitos creditórios recebidos em virtude do contrato de cessão firmado entre a recorrente e a empresa CONTERN � CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. (CNPJ n.º 56.443.583/0001-80) (vide fls.14.521/14.523) no montante de R$ 82.474.879,56, sendo R$35.020.307,66 destinado a empresa HEBER PARTICIPAÇÕES S/A (CNPJ n.º 01.523.814/0001-73) e R$ 47.454.571,90 a empresa MONTE VERDE DE LINS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (CNPJ n.º 03.376.450/0001-71), se tais quantias foram efetivamente liquidadas e oferecidas a tributação;
 2) Quanto a Omissão de Receitas Lastreada em Depósitos Bancários de Origem Não Comprovada 
 2.a) Valor R$ 300.000.000,00 � confirmar junto a empresa BERTIN S/A (CNPJ n.º 09.112.489/0001-68) a forma de liquidação do contrato firmado com a recorrente (fls. 12.765/12.779) no montante de R$ 1.016.780.979,26 e se tal liquidação foi devidamente contabilizada; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.616 e segs);
 2.b) Valor R$ 170.000.000,00 � confirmar junto a empresa COMAPI AGROPECUÁRIA S.A (CNPJ n.º 53.907.341/0001-01) a forma de liquidação do contrato firmado com a empresa BERTIN S/A (CNPJ n.º 09.112.489/0001-68) (fls. 12.829/12.842) no montante de R$ 350.000.000,00 e se tal liquidação foi devidamente contabilizada; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.646 e segs);
 2.c) Valor R$ 1.000.000,00 � verificar a autenticidade da nota fiscal n.º 351 (fls.14.687); confirmar junto a empresa CEREAL COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO (CNPJ n.º 00.012.377/0001-60) a forma de pagamento de referida nota fiscal e se ele foi efetivamente contabilizado; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.685 e segs);
 2.d) Valor R$ 2.319.737,44 � verificar a autenticidade da nota fiscal n.º 16.539 (fls.14.722); confirmar junto a empresa PROD ALIM ORLANDIA S/A COM E IND (CNPJ n.º 53.309.845/0001-20) a forma pagamento de referida nota fiscal e se ele foi efetivamente contabilizado; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.723 e segs);
 2.e) Valor R$ 747.308.810,82 � Intimar a recorrente a apresentar o controle do seu conta corrente entre empresas do mesmo grupo econômico e os documentos que comprovam as movimentações financeiras intra-grupo; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente aludidas operações e se os valores que circularam na contas correntes de sua titularidade foram oferecidos a tributação (vide fls. 14.757 e segs);
 2.f) Valor R$ 14.918.807,16 � Intimar a recorrente para que anexe aos autos, certidão de inteiro teor referente ao processo n.º 2009.61.07.010338-4, bem como a guia do depósito recursal e documento que comprove o efetivo resgate do aludido depósito (vide fls. 16.578 e segs); 
 2.g) Valor R$ 2.300.000,00 � confirmar junto a empresa VOPAK BRASIL S/A (CNPJ n.º 44.167.450/0001-49) a forma de liquidação do contrato firmado com a recorrente (fls. 12.948/12.959) no montante de R$ 28.000.000,00 e se tal liquidação foi devidamente contabilizada; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 16.609 e segs);
 2.h) Valor R$ 3.798.965,24 � confirmar junto a empresa BASF S/A (CNPJ n.º 48.539.407/0001-18) a forma de liquidação do contrato firmado com a recorrente (fls. 12.961/12.973) no montante de R$ 279.418.614,01 e se tal liquidação foi devidamente contabilizada; verificar se os lançamentos contábeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operação e se os valores recebidos foram oferecidos a tributação (vide fls. 16.628 e segs);
 3) Quanto a Glosa De Despesas Incorridas Com Leasing De Aeronaves 
 3.a) Intimar o contribuinte a apresentar, os (i) planos de vôos relacionados aos deslocamentos realizados entre as unidades operacionais mencionadas; (ii) os cadernos de manutenção; e o (iii) e os diários da aeronave.
 
 A autoridade fiscal designada ao cumprimento das diligências deverá elaborar relatório fiscal conclusivo acerca de todas as questões postas acima.
 A recorrente deverá dar ciência deste Relatório Fiscal, podendo se manifestar no prazo regulamentar, se assim o desejar, retornando os autos a este Conselheiro, após expirar-se o prazo.
 
 É como voto.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ Ano-calenddrio:
2010 OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.

Permanece valida a presun¢do de omissdo de receitas quando for constatada saldo
credor de caixa DEPOSITOS BANCARIOS/OMISSAO DE RECEITAS.

Nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/96, a partir de 1997, caracteriza omissdo de
receita os valores creditados em conta de deposito ou investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, regularmente notificado, ndo
comprove a origem dos recursos utilizados, mediante documentagdo habil e idonea.

CUSTOS OU DESPESAS NAQO COMPROVADOS.

A glosa de custos/despesas pela ndo comprovagdo so é elidida pela apresentag¢do de
prova documental.

LANCAMENTO DE OFICIO. PIS. COFINS. INDEDUTIBILIDADE.

A dedutibilidade dos tributos segundo o regime de competéncia, para calculo do lucro
real, esta restrita aos valores constantes da escrituracdo comercial, ndo alcancando os
valores dos tributos e contribuigoes lancados de oficio.

TRIBUTACAO REFLEXA. PIS, COFINS e CSLL.

Aplica-se aos langcamentos decorrentes ou reflexos o decidido sobre o langamento que
lhes deu origem, por terem suporte fatico comum.

Impugnagdo Improcedente Crédito Tributdrio Mantido

Com a realizagdo do julgamento pela 2* Turma da DRJ/SPO, os autos chegam a
esta instancia cameral para que sejam apreciadas, consoante descri¢cao constante no Termo de
Verificacao Fiscal (TVF, fls. 12.024/12.054), as seguintes infragdes:

e Omissdo de Receitas por Presuncdo Legal - Saldo Credor de Caixa: Nao
comprovagdo do ingresso de recursos na conta CAIXA. Nenhuma
documentagdo foi apresentada visando a comprovagdo da entrega de recursos
nesta referida conta.

e  Omissdo de Receitas por Presuncdo Legal - Deposito Bancario de Origem ndo
Comprovada: A contribuinte, apesar de intimada a apresentar a documenta¢do
comprobatoria dos depositos bancarios (grupo 11102- Bancos Conta
Movimento), nada apresentou a fim de elidir os fatos constatados no curso da
fiscalizagdo.

e Glosa de Despesas ndo Necessarias: A contribuinte intimada a comprovar a
necessidade da despesa com aluguel de aeronave (arrendamento mercantil)
nada apresentou de documentagdo bem como de justificativas de tal dispéndio.

e Glosa de Despesas ndo Comprovadas: A contribuinte, apesar de intimada a
comprovar as despesas com conservagdo de prédio, arrendamento de complexo
industrial e perdas com investimentos, nada apresentou a Fiscalizagdo.
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e Glosa de Custos ndo Comprovados: A interessada ndo comprovou mediante a
apresenta¢do de documentac¢do habil e idonea a efetividade dos custo de
vendas do ativo na conta 912010000020115 - Custo da Venda do Ativo.

e Provisoes Indedutiveis: A contribuinte constituiu provisdo para devedores
duvidosos no montante de R$ 10.000.000,00 e apesar de intimada pela
Fiscalizagcdo a comprovar tais alocagoes ndo as fez a contento.

o Do Embaraco a Fiscalizacdo: Apesar das sucessivas prorrogagoes de prazo
para a apresentagdo da documentagdo requerida nos Termos de Intimagoes, a
contribuinte nada apresentou de relevante num claro intuito de protelacdo da
atividade fiscalizatoria. Portanto, a multa foi agravada de acordo com o art.44,
$2° 1

e Responsabilidade Solidaria dos Socios/Administradores: De acordo com a
ficha cadastral da Junta Comercial, a Fiscaliza¢do arrolou os responsaveis
tributarios mediante Termo Especifico, o qual faz parte deste Auto de Infragdo.

O TVF imputou responsabilidade tributaria as seguintes pessoas, fisicas e
juridicas  (fls.  12.024/12.054): RIOBER PARTICIPACOES LTDA, HEBER
PARTICIPACOES S/A; JBS S/A, NATALINO BERTIN, SILMAR ROBERTO BERTIN,
FERNANDO ANTONIO BERTIN, REINALDO BERTIN ¢ JOAO BERTIN FILHO.

Quanto as razdes de defesa, a contribuinte e os responsaveis alegam em pega
impugnatoria, cujos argumentos foram repetidos em Recurso Voluntario (fls. 16.865/16.947,
16.782/16.860, 16.897/16.779, 16.950/17.079, 17.032/17.109,17.112/17.189, 17.192/17.269,
17.272/17.349), a fundamentagdo que abaixo, colacionado do relatorio produzido pela DRIJ,

segue:

1. Houve vicio de procedimento na comprovagdo da omissdo de receitas,
pois a Fiscaliza¢do ndo logrou estabelecer uma correlagdo valida entre
os lancamentos a débito e a pretensdo de dissimular a situa¢do credora
da conta caixa;,

2. A Fiscalizagao ndo verificou se as receitas omitidas foram ou ndo
oferecidas a tributagdo,

3. Constata-se a imprecisdo na identifica¢do da matéria tributavel (erro na
quantificagdo da matéria tributavel), pois ndo foi deduzido o débito de
PIS e de COFINS lanc¢ados de forma reflexa da base de calculo do IRPJ
e da CSLL (art.41 da Lei n°® 8.981/95) bem como ndo foi considerado o
saldo negativo do ano-calendario anterior;

4. Na base de calculo da CSLL ndo se exige que os custos, despesas,
encargos ou perdas tenham sido pagos pela entidade, mas que tenham
sido incorridos (art. 187, §1° b da Lei n® 6.404/76);

5. Tal dedutibilidade ocorre, pois no momento da lavratura dos Autos de
Infracao, da-se o surgimento de uma despesa, o qual deve ser
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considerado na apurag¢do do IRPJ e da CSLL segundo o regime de
competéncia;

No 4° trimestre do ano-calendario de 2009, a contribuinte apurou saldo
negativo de IRPJ de R$ 3.337.801,95, o qual deveria ter sido
considerado pela Fiscalizagdo;

Inexiste a omissdo de receitas por saldo credor de caixa: A Fiscaliza¢do
ndo constatou que os langamentos a debito na conta caixa foram
ingressos de receitas e se foram oferecidas a tributa¢do;

Langcamento de margo de 2010 no valor de R$ 6.834.369,14 (doc.06):
trata-se de operag¢do de venda de mercadorias e/ou prestagdo de

servigos, ou seja, a liquidagdo de duplicatas de clientes (docs. n° 14.167
e 13.886),

Langamento de junho de 2010 de R$ 5.240.961,00 (doc.07): trata-se de
negocio de vendas, os quais foram lang¢ados na conta "Contas a
Receber" e a crédito em conta de resultado. A medida que os clientes
pagavam as suas obrigagoes promovia-se a respectiva baixa na "Contas
a Receber"”, mediante lancamento a crédito a débito na Conta Caixa bem
como parte na Conta Bancos. O montante de R$ 2.725.745,76 foi
recebido mediante de deposito bancario registrado a débito na Conta
Banco do Brasil (doc.08), o qual foi oferecido a tributa¢do;

Langamento de junho de 2010 de RS 71.952.991,58: A soma dos
lancamentos a débito na conta Caixa é de R$ 71.952.991,58 e ndo de R$
77.952.991,58 relacionados as fls.180/182 ocasionando uma diferenca
de R$ 6.000.000,00 a maior (erro de digitagdo no TVF). Do montante
total, R$ 7.943.000,00 refere-se as operagoes de vendas escrituradas
como receitas baixadas do "Contas a Receber" mediante lancamentos a
crédito nesta conta e a débito no "Caixa". Diversas notas fiscais, as
quais totalizaram R$ 7.942.991,58, (doc.09) foram escrituradas na
Conta "CEREAL COM. EXPORT levadas a crédito em conta de
resultado,

Outros langamentos no total de RS 64.010.000,00 referem-se a
langamentos contabeis da cessdo de créditos que detinha das empresas
"Heber Participacées S/A e COMAPI AGROPECUARIA, conforme
instrumento particular de cessdo de créditos (doc.10);

Lang¢amentos de agosto de 2010 de RS 2.588.997,06: Trata-se de
transferéncia de dividas em que a empresa "Macleny" assumiu uma
divida de outra empresa frente a impugnante com mudanga de devedor
com langcamentos a débito e a crédito na conta caixa, portanto ndo ha
ingresso de receitas mas sim simples langcamentos contabeis para a
extingdo de obrigagoes;

Lancamento de setembro de 2010 de R$ 7.733.000,00: Trata-se de
operagoes de vendas nos valores de R$ 3.315.626,02 e RS 4.460.461,20
(doc.13) lancados a débito em "Contas a Receber"” e a crédito em conta
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de resultado devidamente oferecidos a tributagdo. Os langamentos de R$
3.272.538,80 e R$ 4.460.461,20 foram lan¢ados a débito na Conta
Caixa e o restante R$ 43.087,22 a crédito na conta de "Clientes";

Lancamento de dezembro de 2010 de R$ 112.474.879,56: Trata-sede
contrato de cessdo de créditos (doc.14), o qual a impugnante figura
como credora de R$ 30.000.000,00 frente a empresa "COMAPI", o qual
cedeu a empresa "HEBER" o seu direito creditorio. Referido débito ndo
ocorreu no Ativo em razdo de a Heber ser a controladora da
Impugnante e ter sido acordado entre ambas que haveria uma redugdo
do saldo de lucros distribuiveis;

Quanto ao valor de R3 82.474.879,56, a impugnante tornou-se devedora
de um Instrumento de Cessdo de Direitos em que figuraram como
cedentes a sua credora, a empresa "Contern e como cessiondria a
"Heber" e "Monte Verde" (doc.16). A divida da impugnante passaria a
ser titularizada por outros credores a Heber no montante de R$
35.020.307,66 e Monte Verde de RS 47.454.571,90. Para a
demonstragdo dos fatos foram efetuados os devidos ajustes contabeis.
Como os valores foram levados a conta de resultado houve a sua
tributacdo,

Da Inexisténcia de Omissdo de Receitas por Depdsitos Bancdrios ndo
Comprovados:

1.

Deposito de R$ 300.000.000,00 (em 06/01/2010): O referido montante
resulta do pagamento em espécie pela JBS S/A pela venda de unidades
empresariais pela Bertin S/A por meio do Instrumento Particular de
Compra e Venda de Ativos (doc.18). Este valor representa parte da
avencga de um total negociado de R$ 1.016.780.979,26. O restante de R$
760.508.152,90 originou-se de transferéncia de créditos fiscais. Em
31/12/2009, lan¢ou-se a débito no ativo o valor de R$ 300.000.000,00 na
Conta "Cheques a Compensar JBS" em contrapartida na Conta
referente a coligadas e controladas. Em 06/01/2010, quando do efetivo
pagamento promoveu-se o langamento na Conta "Bancos" tendo como
contrapartida a baixa a Conta "Cheques a Compensar JBS";

Deposito de R$ 170.000.000,00 (em 01/02/2010, 09/04/2010 e
13/08/2010): Os langamentos contabeis relacionam-se a um negocio de
incorporagdo envolvendo os Grupos Bertin e JBS em que, por
Instrumento Particular de Compra e Venda de Ativos firmado entre a
alienante COMAPI e adquirente Bertin, estabeleceram a compra de
area destinada ao confinamento de bovinos numa transag¢io de R$
350.000.000,00 (doc.22). A JBS efetuou o pagamento em favor da
impugnante, os quais foram lancados a crédito na Conta Passiva
"Adiantamento Cliente -Venda de Ativo" tendo como contrapartida a
débito na Conta "Bancos";

Do deposito de RS 2.725.745,76 em 28/06/2010: refere-se a vendas
efetuadas a clientes num total de RS 5.240.961,00 em que R$
2.725.745,76 foi liquidado em espécie (doc.07) via deposito bancario.
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Referido fato foi lancado a débito em contas a pagar e reconhecida
como receita devidamente tributada;

Do deposito de R$ 1.000.000,00 de 0309/2010: originou-se de operagdo
de venda que foi oferecida a tributacdo (nota fiscal n° 351);

Do Deposito de R$ 2.319.737,44 de 28/06/2010: refere-se ao deposito de
um "Contas a Receber" da Nota Fiscal n°® 16.539 reconhecido como
receita,

Dos Depositos no Valor Total de RS 747.308.810,82: Referem-se a
depositos em conta corrente entre empresas do mesmo grupo economico
(doc.25), portanto, ndo se constituindo em receitas,

Do Deposito no Valor Total de R3 14.918.807,76. Trata-se de devolugdo
de deposito recursal (doc.26) originario dos autos do processo MS n°
2009.61.07.010338-4 (doc.27) relativo a NFLD n° 35.865.855-1
(doc.28) ndo se constituindo de receita tributdvel;

Do Deposito no Valor Total de R$ 2.300.000,00: Refere-se a alienagdo
de um imovel para a empresa "Vopak Brasil S/A" conforme Instrumento
Particular de Compromisso de Venda e Compra (doc.29) num negocio
total de RS 28.000.000,00. O referido deposito de RS 2.300.000,00 ¢
parte do pagamento efetuado em 12/02/2010 levada a crédito em contas
a receber e a débito na Conta "Bancos" (doc.30),

Do Deposito no Valor Total de RS 3.798.965,24: a origem do deposito
provém de uma alienagdo de um estabelecimento comercial para a
"BASF S/A" (doc.31). O pagamento refere-se a parcela paga em
29/01/2010 de um correspondente de R$ 70.000.000,00. Como esta
parcela venceu em 25/01/2010, o montante de R$ 3.798.965,04 ¢é o
resultado do principal de R$ 3.750.000,00 acrescido da corregdo por
Indice de correcdo monetaria,

Dos demais Lan¢amentos na Conta "Bancos": os montantes depositados
referem-se a negocios diversos ou conta corrente entre empresas do
grupo economico,

Da Necessidade das Despesas Incorridas com Leasing de Aeronaves:
houve alteragdo de critério desta fiscalizagdo em relagdo a autuag¢do
sofrida no ano-calendario anterior referente a mesma despesa, pois
nesta ocasido a autoridade fiscal considerou o dispéndio como ndo
comprovado sendo que neste Auto de Infragdo o considerou como ndo
necessario. Junta a mesma documentagdo apresentada no curso da ag¢do
fiscal (doc.33) refor¢ando que referidos arrendamentos de aeronaves
sdo imprescindiveis a atividade da empresa dada a imensiddo do
territorio brasileiro;

Das Despesas com Conservagdo e Reparos de Prédios, Arrendamentos
de Complexo Industrial e Perdas com Investimento: As perdas de
investimentos referem-se aos titulos que detinha junto a Eletrobrds e
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Titulos de Divida Agraria (doc.36). Referidos titulos em razdo da
iliquidez e baixa aceita¢do no mercado foram baixados como perdas.
Com relagdo as despesas com conservagdo de prédios, a nota fiscal de
obras e servigos (doc.38) comprova os dispéndios incorridos. As
despesas com arrendamento de complexo industrial originaram-se do
contrato efetuado com a "Braswey S/A em ficou estipulado pagamento
de aluguel de R$ 400.000,00 (docs.39/40). A interessada efetuou
pagamentos de R$ 352.617,08 e RS 88.154,27 em 31/05/2010 e
31/06/2010 e os langou na contabilidade a débito na Conta de Despesas.
No entanto, referido valor objeto de estorno no total de R$ 440.771,35
contabilizados no trimestre anterior,

Dos Custos Incorridos na Venda de Ativos: Alguns dos bens sofreram
baixa em razdo de obsolescéncia e outros por venda (docs.42 e 43)
constituindo-se de despesas dedutiveis;

Inaplicabilidade das Regras de Dedutibilidade do IRPJ em Relagdo a
CSLL: Deve ser cancelada a exigéncia de CSLL por falta de
comprovagdo da necessidade das despesas com leasing de aeronaves
por falta de previsao legal. A questdo da necessidade previsto no art.299
do RIR/99 aplica tao somente ao IRPJ. As bases de calculo do IRPJ e da
CSLL sao distintas e, assim, no presente caso ndo se pode igualar os
critérios de apuragdo decorrente de infracdo referente apenas a um dos
tributos;

Da Dedugdo dos Valores de PIS e de COFINS Langados Reflexamente
da Base de Calculo do IRPJ/CSLL: Deve-se reapurar os montantes de

IRPJ e da CSLL levando-se em considera¢do os montantes alusivos ao
PIS e da COFINS;

16. Da Inexisténcia de Embaraco a Fiscalizagdo: apenas a auséncia de

17.

apresenta¢do de documentagdo ndo obstaculiza a realiza¢do do
procedimento fiscal. A demora na apresenta¢do da documentag¢do
atribui-se em parte por desentendimentos entre os Grupos Bertin a JBS;

Da Ndo Incidéncia do Juros de Mora sobre a Multa de Oficio: ndo ha
amparo legal para a incidéncia de juros de mora sobre multa de oficio;

Responsabilidade Tributdria: A responsabilidade por interesse comum exige a

comprovagdo da existéncia de interesse juridico, o que ndo ocorreu no presente caso;

1.

Nao ficou caracterizada a ocorréncia de fraude, dolo ou simula¢do
inexistindo  condi¢do  necessaria para a  configura¢io da
responsabilidade solidaria,

Deve ser afastada a multa agravada, pois a contribuinte ndo poderia
figurar como responsavel solidario. A infragdo nao se relaciona a falta
de recolhimento de tributo e o procedimento fiscal ndo pode ser de
responsabilidade da empresa;
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Nao foi comprovada a conduta dolosa nem o interesse comum, o qual
ensejasse a aplicagdo da multa agravada a contribuinte;

Nado houve a ocorréncia de qualquer interesse comum com a
contribuinte, ora autuada, ndo podendo prevalecer a autuagao fiscal;

Beneficiar-se economicamente ndo revela interesse juridico comum,
definido unica e exclusivamente pela realiza¢do do fato gerador, o que
ndo ocorreu no presente caso;

A Fiscalizagdo ndo comprovou a existéncia de Grupo Economico.
Mesmo a constitui¢do de grupo economico é insuficiente para a
responsabilizagdo solidaria da empresa, pois ndo ha previsdo legal para
imposicdo da presente infragdo a contribuinte;

Interesse comum traduz-se na realizagcdo do fato gerador e ndo mero
interesse economico, o qual ndo autoriza a responsabilizagdo tributaria;

A contribuinte ndo poderia ser enquadrada no art.135 do CTN, pois
haveria a necessidade de prova da efetiva pratica do ato infracionario e
do dolo na conduta e ndo o simples inadimplemento da obrigagdo
tributaria;

Nao ha relagdo nenhuma entre a multa por embaraco a fiscalizagdo com
a imputagdo de responsabilidade tributdria a impugnante;

A interessada ndo é responsavel pela resposta a fiscalizagdo das
intimagoes recebidas pela socia ora autuada;

Deve-se aplicar ao presente caso o principio da personaliza¢do da pena,
no sentido de que a penalidade ndo pode ultrapassar a pessoa do
infrator;

Nao houve prejuizo a fiscalizagdo quanto a ndo apresenta¢do de alguns
documentos requeridos no curso da fiscalizagcdo, sendo, portanto,
incabivel a aplica¢do de multa agravada;

Caso ndo se atenda ao pedido, ora formulado, requer a reducdo da
multa para 75%;

Requer a ciéncia do local e hora do julgamento para a possibilidade de
a contribuinte exercer seu direito a defesa oral e apresentagdo de
esclarecimentos;

A Riober Participagoes apenas figurou nos quadros societarios da Tinto
Holding em sessdo realizada em 21/03/2012 (fls.12/52) ndo podendo,
portanto, ser responsabilizada por eventos anteriores a sua entrada no
grupo economico.
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de a decisdo
defesa.

Voto

Por sua vez, incluiram o reconhecimento da nulidade deste processo, em virtude
recorrida nao ter apreciado relevantes argumentos, cerceando seu direito de

Em contrarrazdes (fls. 17.360/17.420), a Fazenda Nacional defende a:

(i) inexisténcia de ofensa ao art. 142 do CTN, ndo havendo assim, vicio no
procedimento de langcamento por omissdo de receitas,

(ii) preclusdo da oportunidade de apresenta¢do de documentos;
(iii) ndo haver erro na base de calculo;

(iv) omissdo de receitas existéncia de diversos langcamentos a débito na conta
caixa,

(v) omissdo de receitas, pois haveria depositos sem origem comprovada;
(vi) dedugdo de despesas necessarias — quanto as aeronaves,

(vii) dedu¢do de despesas ndo comprovadas — auséncia de prova quanto as
despesas que deram ensejo a glosa;

(viii) amortizagdo de custos ndo comprovados referentes a venda de ativos,
(ix) aplicabilidade das regras de dedutibilidade do IRPJ a CSLL,
(x) o cabimento do agravamento da multa,

(xi) a necessidade de incidéncia de juros sobre a multa de oficio.

E o relatério.

PRELIMINARMENTE

Da Tempestividade dos Recursos Voluntarios

Os recursos voluntdrios sdo tempestivos e atendem aos pressupostos legais e

regimentais, motivo pelo qual devem ser conhecidos.

Das Nulidades Oriundas Da Falta De Apreciacio De Relevantes Questoes Abordadas Nas

Impugnacgoes
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Quanto as nulidades porventura existentes no AIIM (Auto de Infracdo e
Imposicao de Multa), em ambito administrativo fiscal, o Decreto n. 70.235/72, enuncia que:

Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade incompetente ou com
preterigdo do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que dele
diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

§ 2% Na declaragdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcangados, e
determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou soluc¢do do
processo.

§ 3% Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declara¢do de nulidade, a autoridade julgadora ndo a
pronunciara nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 60. As irregularidades, incorregoes e omissoes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
quando ndo influirem na solugdo do litigio.

As recorrentes, incluindo a responsavel tributaria, JBS SA, pleiteia o
reconhecimento de algumas nulidades advindas da decisdo proferida pela 2* Turma da
DRJ/SPO, em razao da ndo apreciacao de relevantes questdes, em sede de preliminar e mérito,
que teriam o condao de desconstituir a decisdo recorrida.

Sob a perspectiva da Recorrente (TINTO HOLDING LTDA), a decisdo
proferida pela DRJ/SPO, ao apreciar a preliminar de nulidade, a qual nominou de cerceamento
ao direito de defesa, cometeu um equivoco ao tratar como preliminar, o que em sua percepgao
seria matéria atinente ao mérito. E de acordo com suas palavras (fls. 14.229), 1é-se que:

(-..) a Recorrente abordou argumentos de mérito (e ndo de nulidade dos autos
de infragdo), demonstrando a existéncia de vicios insanaveis na motivag¢do dos
langamentos tributarios, comprometendo material e substancialmente a certeza,
liquidez e a exigéncia dos créditos tributarios constituidos a titulo de IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS.

()

21. Assim, todos os argumentos de defesa da Recorrente dizem respeito ao
mérito dos langamentos tributdrios (ou seja, a materialidade das acusag¢oes
fiscais), evidenciando a auséncia de motivagcdo adequada e especifica, e, pois, a
inviabilidade de manuten¢do dos autos de infragdo, por violagdo ao art. 142 do
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Codigo Tributario Nacional, a ensejar o necessario cancelamento integral das
exigéncias fiscais.

()

23. No entanto, na r. decisdo recorrida a 2° Turma da DRJ/SPO, escapando do
cerne do problema em relagdo a motivagdo dos langamentos, acabou tratando
os vicios de motiva¢do nos lancamentos tributarios (argumentos de mérito)
como se fossem “preliminares de nulidade” (formal) dos autos de infragao,
concluindo, ao final, que ndo haveria violagdo ao artigo 59 do Decreto n.
70.235/72 e, ainda, que o direito de defesa da Recorrente ndo teria sido
preterido ou obstaculizado pela autoridade administrativa.

24. Contudo, diferentemente do alegado na r. decisdo recorrida, a Recorrente
ndo sustentou a nulidade por inobservancia do disposto no artigo 59 do Decreto
n. 70.235 e por cerceamento ao direito de defesa; mas requereu sim o
cancelamento dos autos de infracdo por violagdo ao artigo 142 do Codigo
Tributario Nacional, notadamente em fung¢do da auséncia de motivagdo
adequada e especifica, comprometendo materialmente os lancamentos
tributarios.

25. Com a conclusdo na r. decisdo recorrida de que ndo teriam havido violagao
ao artigo 59 do Decreto n. 70.235/72 e cerceamento do direito de defesa, a 2“
Turma da DRJ/SPO simplesmente ndo examinou a procedéncia (ou ndo) da
alega¢do da Recorrente de insubsisténcia dos autos de infragdo por viola¢do ao
artigo 142 do Codigo Tributario Nacional, notadamente por terem sido mal
lavrados e sem a devida e necessario motivagdao adequada e especifica.

26. A rigor, agora sim tem-se uma nulidade por cerceamento ao direito de
defesa, eis que a 2° Turma da DRJ/SPO n r. decisdo recorrida, na prdtica,
recusou-se a enfrentar argumentos substanciais da peca de defesa da
Recorrente.

Face o exposto, infere-se que o a Recorrente (TINTO HOLDING LTDA) impde
a Instancia Cameral a percepcao de duas questdes, a saber: primeiro, que 0s supostos vicios
insanaveis, oriundos da lavratura dos Autos de Infracdo, foram enfrentados pela DRJ/SPO
como se questoes de preliminares de nulidade fossem, o que ndo seria correto, bem como, e,
segundo, como consequéncia desse equivoco, o surgimento do cerceamento ao direito de
defesa, uma vez que o acorddao nao abordou corretamente as questdes meritorias apresentadas
pela parte.

Ainda em enfrentamento preliminar, vale registrar que a responsavel solidaria
JBS SA, aduz a existéncia de supressdo de instancia, requerendo, também, a declaracdo de
nulidade do acordao recorrida pela falta de anélise de diversos argumentos impugnatorios, sao
eles — nos termos de seu memorial:

(a.1) ndo foi analisada a legisla¢do societdria, que dispoe que a existéncia de
Grupo Economico depende da existéncia de empresas coligadas ou controladas
ou, ainda, de haver direc¢do de controle ou administra¢do — vide paginas 02/12
da impugnacgado (fls. 13.286-13.296),
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(a.2) ndo foi analisado o argumento de que a TINTO HOLDING é mera
investidora indireta e minoritdria de JBS (TINTO tem apenas 9,05% em JBS, cf
quadro adiante). Responsabilizar socios encontra fundamento no art. 135, CTN.
Todavia, atribuir responsabilidade a empresa investida, além de ndo fazer
sentido, ndo encontra repaldo no sistema, pois, ainda que se pudesse falar em
interesse economico (art. 124, I, CTN), a investida ndo tem interesse economico
sobre os resultados de sua investidora (TINTO). Veja-se que a investidora tem
interesse economico na investida, mas ndo o contrario. Dito de outra forma, a
responsabilidade pode ser atribuida “para cima” (socios etc), mas ndo “para
baixo” de forma a atingir a investida e, o que é mais grave, atingir
indiretamente outros investidores no caso da Recorrente,

(a.3) inexisténcia de andlise de que o valor de R$ 300 MM — indicado pela
Fiscalizagdo como sendo proveniente de JBS para TINTO — teve causa
comprovada. Esta comprovagdo, consequentemente, exclui este elemento como
indicador da suposta responsabilidade da JBS no presente langamento fiscal,
ponto sobre o qual silenciou o acordado recorrido. Isto porque, comprovada a
causa do pagamento, se alguém ndo ofereceu o valor a tributagdo e deve arcar
com o langamento fiscal, é a TINTO e ndao a JBS. Alids, como exposto, rela¢do
comercial ou transa¢do de qualquer outra natureza (ex vi civel) ndo enseja
responsabilidade tributdria nos termos do art. 124, I, do CTN;

(a.4) ainda no tocante ao montante de R$ 300 MM, a decisdo consigna que os
documentos trazidos sdo insuficientes para afastar a infra¢do. Porém, além de
ndo fazer qualquer andlise sobre os documentos trazidos, também ndo informa
quais seriam os documentos aptos para afastar a acusagdo fiscal. A Recorrente
trouxe aos autos contrato de compra e venda e escrituragdo contabil
demonstrando a regularidade do pagamento. A decisdo, nesse sentido, deveria
fundamentar a razdo pela qual a referida documenta¢do ndo seria capaz de
elidir a infra¢do e ndo simplesmente desconsiderad-la;

(a.5) igualmente, o v. Acorddo ndo se manifestou quanto ao fato de que o
montante de R$ 300 MM — apontado pelo Fisco como elo entre JBS e TINTO —
somente poderia ser tributavel pelo ganho de capital de TINTO, por se tratar de
pagamento de JBS para TINTO decorrente de compra e venda de ativos
(imoveis),

(a.6) o v. Acorddo DRJ também ndo se manifestou sobre o argumento
subsidiario atinente a multa agravada e por embarago que deve ser excluida de
JBS, pois esta ndo lhes deu causa;

(a.7) ha, ainda, outros argumentos também ndo analisados pela DRJ, conforme
amplamente exposto no RV.

Pois bem, depois de tais descrigdes e mengdes, segue o posicionamento da DRIJ:

DA PRELIMINAR DE NULIDADE
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A contribuinte alega nulidade do Auto de Infragdo.

O Decreto n® 70.235/1972, através de seu artigo 59, estabelece todas (numerus
clausus) as situagoes em que os atos/procedimentos venham a ser considerado
como nulos. Diz, citado dispositivo, que:

"Art. 59. Sdo nulos:
I- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

1I- os despachos e decisoes proferidos por autoridade incompetente ou com
preterigcdo do direito de defesa.

Esses - e somente eles - os vicios que determinariam a nulidade do ato
administrativo. Como nenhum deles veio, efetivamente, a ocorrer no presente
processo - dai o porque ndo terem sido objeto de qualquer mencgdo, pela
impugnacgdo trazida - é de se descartar a possibilidade de o referido
procedimento vir a ser objeto da pretensa nulidade.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA

A recorrente suscita como matéria prejudicial a analise do mérito da autuagdo,
a nulidade do langamento em razdo de ter sido cerceado o seu direito de defesa,
ao argumento de que a autoridade fiscal ndo teria comprovado o nexo causal
entre o fato apurado e a infra¢do prevista em lei.

O langamento, objeto deste processo administrativo fiscal, foi formalizado
mediante auto de infragdo e lavrado por ocupante do cargo de Auditor-Fiscal
da Receita Federal, autoridade administrativa a quem compete privativamente a
constitui¢cdo do crédito tributario, fato que afasta a hipotese de nulidade
prevista no inciso I do art. 59 do Decreto 70.235/72.

O Auto de Infra¢do contém, por sua vez, os requisitos formais exigidos pelo art.
10 do Decreto n°® 70.235/72. Somente a auséncia total dessas formalidades é
que poderia invalidar o langcamento, sobretudo, se desprovido da capitula¢do

legal e da descrigdo dos fatos, uma vez que inviabilizariam o exercicio da ampla
defesa.

Nao é, todavia, a situagdo verificada nesses autos. Depreende-se da leitura das
razoes de impugnac¢do que a autuada revela conhecer plenamente as acusagoes
que lhe foram atribuidas, tendo-as rebatido, de forma meticulosa, uma a uma, e,
portanto, ndo ocorrendo o alegado cerceamento de defesa.

Ademais, ha de se observar que a estrutura procedimental de determinagdo e
exigéncia dos créditos tributarios da Unido compreende duas fases. A primeira
tem um viés eminentemente inquisitorial, eis que ¢ caracterizada pela execugdo
de atos de oficio cujo objetivo é a coleta de elementos os quais apontem para
existéncia de um fato juridico tributario a ensejar o langamento, mediante auto
de infragdo ou notificagdo de lancamento. Ja a segunda, inaugurada pela
impugnagdo tempestivamente apresentada pela autuada ou notificada, é
informada pelos principios do contraditorio e pela ampla defesa, oportunidade
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em que a impugnante tem a oportunidade de deduzir suas razoes defensorias,
bem como requerer as diligéncias e pericias que entender necessarias.

Percebe-se que a alegagcdo de nulidade esta focada em atos que teriam sido
praticados pela autoridade autuante em momento anterior a formaliza¢do do
ato de lancamento, ou seja, em conduta verificada no primeiro momento do
procedimento fiscal. Conforme discorrido anteriormente, essa primeira fase do
procedimento fiscal tem cunho eminentemente inquisitorial. Sdo coletados
dados relativos as operagoes desenvolvidas pelo fiscalizado e verificado seus
reflexos tributarios. Ocorrido o fato juridico tributario e verificado que a
contribuinte ndo efetuou o recolhimento dos tributos decorrentes, impoe-se o
langamento que vem a ocorrer, justamente, porque a autoridade fiscal ndo
considerou plausivel as explicagoes e documentos trazidos no curso do
procedimento de fiscalizagdo.

O disposto em linhas pretéritas reflete, de forma completa, toda a manifestacao
da DRJ/SPO, no tocante as questdes que abordou em sede de preliminar. Nestes termos, voto
por acolher tais fundamentos, afastando a nulidade argiiida em razdo de ter a recorrente
apresentado as defesas e recursos dentro dos prazos previstos na legislacio, contestando todos
os pontos levantados pela fiscalizacdo, apresentando inclusive novos documentos
posteriormente ao langamento.

Os questionamentos sobre a conduta do auditor fiscal no momento pré-
langamento j& estdo sendo tratados em outro item da defesa, relacionados & multa agravada,
que - alids - alega a recorrente nao terem sido abordado pela decisao de piso, mas que nao seria
objeto de cerceamento de defesa, mas uma prejudicial de mérito, que serd tratada em topico
posterior do voto.

Das Provas Anexadas no Instante da Interposicio Do Recurso Voluntario e a Analise de
sua Admissibilidade

Em peca recursal a contribuinte anexa uma série de documentos, os quais alega
comprovar (parte) do que fui suscitado pela DRJ, na conformidade dos termos abaixo
aduzidos:

97. Tendo em vista os documentos (fiscais, contabeis e gerenciais) juntados aos
autos, bem como as explicagoes dos critérios de contabilizagdo adotados,
entende a Recorrente que a 2° Turma da DRJ/SPO deveria ter, de plano, ao
menos afastado todas as presungoes aplicadas pela autoridade administrativa,
ou, no minimo, ter convertido o julgamento em diligéncia, para que a reparti¢do
de origem reavaliasse todo o acervo probatorio, e ndo ter simplesmente julgado
improcedente a impugnag¢do, como se nada tivesse sido apresentado pelo
contribuinte.

98.A proposito, quando se lé o teor da r. decisdo recorrida, parece que a
Recorrente ndao apresentou qualquer documento para subsidiar sua defesa. Ora,
sabe-se muito bem que ndo foi isso o que ocorreu? Basta avaliar a quantidade
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de folhas que compoem os presentes autos e todos os demais cruzamentos com a
contabilidade realizados pela Recorrente. Nao é crivel imaginar que toda a
apuragdo da Recorrente estava errada, e nada foi provado na sua impugnagao.

99. Diante desse cenario, informa a Recorrente que o recurso voluntdrio esta
sendo instruido com documentos para corroborar o acervo probatorio ja
constante dos autos, repisar os argumentos de defesa aduzidos na impugnag¢do
e, principalmente, contrapor especificamente a r. decisdo recorrida, nos termos
da alinea ‘c’ do paragrafo 4° do artigo 16 do Decreto n. 70.235/72, que
manteve indistintamente todas as acusagoes fiscais.

()

104. Assim, esta E. Turma de Julgamento deverd analisar — aléem daqueles
desconsiderados pela r. decisdao recorrida — todos os documentos apresentados
no recurso voluntdrio para corroborar o argumento sustentado pela Recorrente,
ao menos desde a impugnagdo, de que as exigéncias fiscais sdo improcedentes,
ou, quando menos, converter o julgamento em diligéncia, caso ndo reconhecida
a imediata insubsisténcia dos langamentos tributarios. (Sem grifo no original).

Diante deste relato, nota-se que a Recorrente anexa provas, supostamente,
extemporaneas, de modo a nao se coadunar com o disposto no art. 16 do PAT (Decreto n.
70.235/1972), vide:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

Il — os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razoes e provas que possuir;

()

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentag¢do oportuna, por
motivo de for¢a maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente apresentadas aos
autos,

§ 5° A juntada de documentos apds a impugnagdo devera ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peti¢cdo em que se demonstre, com fundamentos,
a ocorréncia de uma das condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instancia.
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Pois bem, neste momento, ha que se adotar um posicionamento quanto ao
recebimento, ou ndo, destas provas, anexadas em recurso voluntario.

Antes de seguir, cabe sintetizar as perspectivas, respectivamente, passada (2010)
e atual (2016) deste Conselho, cito estudo realizado por Maria Teresa Martinez Lopes e
Marcela Cheffer Bianchini', reiterado por Maria Rita Ferragut’, donde revelam, nas palavras
desta tltima, que:

(...) encontramos trés grandes correntes: (i) a que ndo aceita a apresenta¢do de
provas apos a impugnagdo, (ii) a que aceita, desde que apresentadas até o
Jjulgamento em primeira instancia (se as informagoes forem complementares), e,
(iii) a que aceita a apresentagdo de documentos em qualquer fase do julgamento
administrativo, inclusive em segunda instancia.

Com o intuito de representar o mais fielmente os pensamentos de Lopes e
Bianchini, quanto a terceira corrente, registro que falam em apresentacdo de provas até a fase
recursal. Diverso do apontado por Ferragut, que a retrata até a segunda instancia. Ponto que
nao serd enfrentado nestes autos.

Dito isto, apoés registrar cada uma das trés correntes, Ferragut conclui por
entender de modo semelhante ao segundo posicionamento, ou seja, que as provas apresentadas
depois da impugnagdo podem ser aceitas — com ressalvas. Ja as primeiras autoras, Lopes e
Bianchini, defendem a producao probatoria em um modelo mais flexivel de analise temporal. E
para explicar tal elasticidade, irretocavel sdo suas palavras, segue:

Parece-nos, portanto, que a tendéncia das decisoes da Camara de Recursos
Fiscais estd na aplicagdo de critérios de pertinéncia e utilidade na aceitag¢do da
documentagdo apresentada.

()

Acertadas estdo as decisoes que, a depender da documenta¢do juntada pelo
contribuinte, se posicionem alternativamente, ora no sentido de aplicarem a
literalidade da restri¢do do artigo 16 do PAF, ora no sentido de caracterizarem
a inocorréncia da preclusdo, adequando a situagdo como excepcionais e em
conformidade com as excegoes elencadas no dispositivo legal e, para tanto,
deve existir uma prévia andlise dos documentos juntados, mesmo que para se
recusar a documentag¢do, em respeito a livre convic¢do do julgador na
aprecia¢do das provas, conforme determina o artigo 29 do Decreto n.
70/235/72.

Neste momento, tocam em ponto peculiar desta andlise, referem-se ao
conhecimento/cabimento de tais provas. Em outras linhas, seria a ‘abertura do envelope’, para
somente apds, ser possivel tomar conhecimento do que dentro consta. Com isto, tem-se que
para as duas ultimas correntes, nas palavras das duas juristas, “ainda que o contribuinte faca a
juntada de documentos apos o prazo legal, parece inconteste que deve existir uma prévia

1 - ~ . . L.
Fls. 34/51. Todos os comentarios dessas autoras estdo compreendidos neste intervalo de paginas.
2 As provas e o direito tributdrio: teoria e pratica como instrumentos para a construgdo da verdade juridica
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andlise destes, mesmo que para se recusar a documentacado, ja que determinados documentos
comprobatorios podem ser aceitos a qualquer momento por se referirem a fatos que permite o
facil e rapido convencimento do julgador” (sem grifo no original). Nao parece logicamente
possivel realizar a desconstrugao deste raciocinio, para ambas as correntes. Conclusao contraria
implicara no entendimento de ser possivel aferir os documentos, sem deles se conhecer, ou, em
outras palavras, conhecer o teor da carta, sem abrir o envelope.

Uma consequéncia, nada irrelevante, diz respeito a influéncia da prova na
formacao de uma posi¢do, independente do conhecimento formal de tal dado pelo corpo de
julgadores. Nao ha como se negar tal fato. Claro que esta abordagem comporta restri¢cdes, em
razao do teor do anexo juntado, o que ndo parece ser o caso dos autos, seja pela procedéncia ou
improcedéncia deste crédito tributario.

Ainda quanto a formag¢ado da convic¢ao do julgador, tem-se que a lei prescreve
(art. 29) a possibilidade de este solicitar a realizacdo de diligéncias. Pois bem. Aqui fala-se em
oportunidade de o julgador solicitar diligéncias com o fito de sanar eventuais duvidas, sempre
com fins a proceder a uma decisdo juridicamente segura; € noutro giro tem-se a preclusdo
temporal (art. 16), que pode ser compreendida como uma norma de comportamento, que,
voltada a regulagdo da conduta da contribuinte, estabelece prazos rigidos a apresentacdo de
provas. Seria possivel entender aqui, que ha uma “preclusao” para a contribuinte, e outra para a
“autoridade julgadora™? Retornando a necessidade de comunicacdo entre os artigos 16 e 29,
tem-se que sua auséncia poderia levar a situacdo em que a contribuinte apresenta uma prova
que o julgador entende necesséria a sua convicgdo, porém, ele ndo poderia fazé-lo, ja que fora
do prazo legal, e esta ¢ rejeitada; em contrapartida, tal prova poderia ser requerida pelo
julgador, por este entendé-la indispensavel. Tal ocorréncia é perfeitamente possivel, como ¢ o
caso dos autos, inclusive. Adoto a forma de sistematiza¢do dos dispositivos legais defendida
por Lopes e Bianchini, ou seja, que a analise da pertinéncia probatoria deve ser realizada caso
a caso.

No caso em tela, ndo ha como negar a possivel influéncia exercida pela juntada
das provas anexas, seja para confirmar, ou infirmar a imputacao debatida. Nestes termos, se tal
documento ¢ habil a permitir a formagao da convicgao, sabendo-se possivel a extensao dessa
discussdo via Poder Judiciario, ndo parece — juridicamente — coerente nao conhecer e acolhe-
las.

Ainda, segundo Lépez e Bianchini, “na pratica, quer nos parece que, cada caso
vai requerer uma andlise mais apurada. Como dissemos, o direito a parte a produgdo de
provas comporta graduagdo a critério da autoridade julgadora, com fulcro em seu juizo de
valor acerca da utilidade e da necessidade, de modo a assegurar o equilibrio entre a
celeridade desejavel e a seguranca indispensavel na realizacdo da justica. Parece-nos ser esta
a tendéncia a ser aplicada nas decisoes da Camara Administrativa de Recursos Fiscais
atualmente’ (s. 2).

Assim, entendo plenamente possivel a apresentacao de documentos, como no
caso em tela, antes do julgamento em segunda instincia, de acordo com o solicitado pela
contribuinte. Nestes termos, voto por conhecé-los. Ademais, mesmo para aqueles que tenham

? Ressalvo que, ainda que tenham publicado tal artigo em 2010, os critérios foram adotados nas duas pesquisas sio
atuais, apenas com a distingdo de que para Ferragut a aceitagdo de provas poderia ocorrer até a impugnacdo, e para
as outras duas, até a fase recursal. Ainda, com tal apontamento ndo nego a possibilidade de apresentagdo de
provas/documentos até a fase recursal, o que se pretende aqui ¢ apenas a descri¢do do que disseram as autoras.
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numa leitura mais restrita e entendam precluso o direito de juntar novos documentos, a missao
do conselheiro transborda a de mero julgador para também exercer o devido controle de
legalidade do lancamento. Desta forma, mesmo ndo conhecendo - na acep¢do mais processual
da palavra - ainda assim entendo que devam ser analisados e considerados, caso revelem
qualquer ilegalidade no procedimento fiscalizatorio.

DO MERITO

O presente processo administrativo tributario refere-se a lavratura de autos de
infragdo para constituicao de créditos tributarios de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em razao de
suposta ocorréncia de omissdo de receitas, glosa de despesas, glosa de custos, auséncia de
adicao de provisdes indedutiveis e por embarago a fiscalizagdo, com agravamento da multa de
oficio.

Os argumentos suscitados pela DRJ para a manutencdo de cada uma das
autuacdes, resumidamente, sdo os seguintes:

DO SALDO CREDOR DE CAIXA

- Conforme alega a contribuinte, o lancamento de margo de 2010 no valor de
RS 6.834.369,14 (doc.06) trata-se de operagdo de venda de mercadorias e/ou
prestacdo de servicos, ou seja, liquidagcdo de duplicatas de clientes (docs. n°
14.167 e 13.886). Os documentos de fls.12.649/12.665 constituem-se de copias
do razdo analitico, os quais discriminam as operagoes do periodo de margo de
2010. No entanto, somente a escrita fiscal ndo é prova suficiente para o
afastamento da infracdo, pois se encontra desprovida de outros elementos
probatorios como as notas fiscais correspondentes aos lancamentos contdbeis
bem como a prova do recebimento de referidos valores;

- Ja o langcamento de junho de 2010 de RS 5.240.961,00 (doc.07) trata-se de
negocio de vendas, o qual foi lancado na conta “Contas a Receber” e a crédito
em conta de resultado. O montante de R$ 2.725.745,76 foi recebido mediante
deposito bancario registrado a débito na Conta Banco do Brasil (doc.08), o
qual foi oferecido a tributagdo. Os documentos de fls.12.666/12.680 constituem-
se de copias do razdo analitico, os quais discriminam as operagoes do periodo
de junho de 2010._No entanto, somente a escrita fiscal ndo é prova suficiente
para o afastamento da infra¢do, pois se encontra desprovida de outros
elementos probatorios como as notas fiscais correspondentes aos lancamentos
contabeis bem como a prova do recebimento de referidos valores.

- Alega a interessada que o langamento de julho de 2010 a débito na conta
Caixa é de R3S 71.952.991,58 e ndo de R$ 77.952.991,58 relacionados as
fls.180/182 ocasionando uma diferenga de R$ 6.000.000,00 a maior (erro de
digita¢do no TVF). O documento acostado a fl.12.689 demonstra que o valor da
conta Caixa é de RS 77.952.991,58, conforme apurado pela autoridade fiscal.
Nao se verifica, portanto, erro de digitacdo no Termo de Verificacdo Fiscal. O
langamento de RS 7.943.000,00, segundo a interessada, refere-se as operagoes
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de venda escrituradas como receita baixadas do “Contas a Receber” mediante
lancamentos a crédito nesta conta e a débito no “Caixa”. Diversas notas
fiscais, as quais totalizaram R$ 7.942.991,58, (doc.09) foram escrituradas na
Conta “CEREAL COM. EXPORT levadas a crédito em conta de resultado. Os
documentos de fls.12.681/12.683 constituem-se de copias do razdo analitico, os
quais discriminam as operag¢oes do periodo de julho de 2010. No entanto
somente a escrita fiscal ndo é prova suficiente para o afastamento da infracao,
pois se encontra_desprovida de outros elementos probatorios como as notas
fiscais correspondentes aos lancamentos contabeis bem como a prova do
recebimento de referidos valores. Quanto aos “outros lancamentos” no total de
RS$ 64.010.000,00 referem-se a langamentos contdbeis da cessdo de créditos que
detinha das empresas HEBER PARTICIPACOES S/A e COMAPI
AGROPECUARIA, conforme instrumento particular de cessio de créditos
(doc.10). O documento de fls.12.684/12.687 constitui-se de contrato de cessdo
de créditos. No entanto, somente a_apresentacdo de contrato particular de
cessdo de créditos ndo é prova suficiente para o afastamento da infracdo, pois
se encontra desprovida de outros elementos probatorios como as notas fiscais
correspondentes aos lancamentos contabeis bem como a prova do recebimento
de referidos valores.

- Os lan¢camentos de agosto de 2010 de R$ 2.588.997,06, consoante a
impugnante, trata-se de transferéncia de dividas em que a empresa “Macleny”
assumiu uma divida de outra empresa frente a impugnante com mudang¢a de
devedor com langcamentos a débito e a crédito na conta caixa, portanto ndo ha
ingresso de receitas mas, sim, simples lancamentos contdbeis para a extingdo de
obrigagoes (doc.12). Os documentos de fls.12.702/12.715 constituem-se de
copias do razdo analitico e ficha de controle de fluxo de caixa, os quais
discriminam as operagoes do periodo de agosto de 2010. No entanto, somente a
escrita fiscal ndo é prova suficiente para o afastamento da infracdo, pois se
encontra_desprovida de outros elementos probatorios como as notas fiscais
correspondentes aos lancamentos contabeis bem como a prova do recebimento
de referidos valores.

- O langamento de setembro de 2010 de RS 7.733.000,00 trata de operagoes de
vendas nos valores de R$ 3.315.626,02 e R$ 4.460.461,20 (doc.13) lan¢ados a
debito em “Contas a Receber” e a crédito em conta de resultado devidamente
oferecidos a tributagdo. Os langamentos de R$ 3.272.538,80 ¢ R$ 4.460.461,20
foram langados a débito na Conta Caixa e o restante R$ 43.087,22 a crédito na
conta de “Clientes”. Os documentos de fls.12.716/12.732 constituem-se de
copias do razdo analitico, os quais discriminam as operagoes do periodo de
setembro de 2010. No _entanto, somente a escrita fiscal ndo é prova suficiente
para o _afastamento da _infracdo, pois se encontra desprovida de outros
elementos probatorios como_as notas fiscais correspondentes aos lancamentos
contabeis bem como a prova do recebimento de referidos valores.

- O langamento de dezembro de 2010 de RS 112.474.879,56 trata de contrato de
cessdo de créditos (doc.14), na qual a impugnante figura como credora de R$
30.000.000,00 frente a empresa “COMAPI”, o qual cedeu a empresa “HEBER”
o seu direito creditorio. Os documentos de fls.12.733/12.742 constituem-se de
copias do razdo analitico e contrato de cessdo de créditos, os quais discriminam
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as operagoes do periodo de dezembro de 2010. No entanto, somente a escrita
fiscal e o contrato de cessdo ndo sdo provas suficientes para o afastamento da
infracdo, pois se encontra desprovida de outros elementos probatorios como a
prova do recebimento de referidos valores e de sua tributacdo. Quanto ao valor
de R$ 82.474.879,56, a impugnante tornou-se devedora de um Instrumento de
Cessdo de Direitos em que figuraram como cedentes o seu credor, a empresa
“Contern e como cessionaria a “Heber” e “Monte Verde” (doc.16). A divida da
impugnante passaria a Sser titularizada por outros credores a Heber no
montante de R$ 35.020.307,66 e Monte Verde de R$ 47.454.571,90. Para a
demonstragdo dos fatos foram efetuados os devidos ajustes contdabeis. Como os
valores foram levados a conta de resultado houve a sua tributagdo. O
documento de fls.12.744/12.746 constitui-se de contrato de cessdo de créditos.
No _entanto, somente o contrato de cessdo ndo é prova suficiente para o
afastamento da_infracdo, pois se encontra desprovida de outros elementos
probatorios como a prova do recebimento de referidos valores e se os mesmos
foram oferecidos a tributacado.

DA OMISSAO DE RECEITAS - DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA

- Deposito de R$ 300.000.000,00 (em 06/01/2010): O referido montante
resultou do pagamento em espécie pela JBS S/A pela venda de unidades
empresariais pela Bertin S/A por meio do Instrumento Particular de Compra e
Venda de Ativos (doc.18). Os documentos de fls.12.765/12.779 e 12.824/12.828
constituem-se de copia do contrato ora mencionado e razoes analiticos das
contas dos lancamentos contabeis, os quais ndo sdo provas suficientes para o
afastamento da infracdo, pois se encontram desprovidas de outros elementos
probatorios, os quais suportem os lancamentos contdbeis bem como a prova de

sua tributacado.

- Deposito de R$ 170.000.000,00 (em 01/02/2010, 09/04/2010 e 13/08/2010): os
lancamentos contabeis relacionaram-se a um negocio de incorpora¢do
envolvendo os Grupos Bertin e JBS em que, por Instrumento Particular de
Compra e Venda de Ativos firmado entre a alienante COMAPI e adquirente
Bertin, estabeleceram a compra de area destinada ao confinamento de bovinos
numa transagdo de RS 350.000.000,00 (doc.22). Os documentos de
fls. 12.828/12.842 constituem-se de copia do contrato ora mencionado, os quais
ndo sdo provas suficientes para o afastamento da infracdo, pois se encontram
desprovidas de outros elementos probatorios, os quais suportem os lancamentos
contabeis bem como a prova de sua tributacdo.

- Do deposito de RS 2.725.745,76 em 28/06/2010: refere-se a vendas efetuadas
a clientes num total de R$ 5.240.961,00 em que RS 2.725.745,76 foi liquidado
em espécie (doc.07) via deposito bancario. Os documentos mencionados
constituem-se _de copias do razdo analitico das contas dos lancamentos
contabeis, as quais ndo sdo provas suficientes para o afastamento da infracdo,
pois _se encontram_desprovidas de outros elementos probatorios, os quais
suportem os lancamentos contabeis bem como a prova de sua tributacdo.
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- Do deposito de R$ 1.000.000,00 de 03/09/2010 (doc.23): originou-se de
operag¢do de venda que foi oferecida a tributa¢do (nota fiscal n° 351). O
documento mencionado constitui-se de copias do razdo analitico das contas dos
lancamentos contabeis (fls.12.843/12.849), o qual ndo é prova suficiente para o
afastamento da infracdo, pois se encontram desprovidas de outros elementos
probatorios, os quais suportem os langamentos contabeis bem como a prova de
sua tributacado.

- Do Deposito de RS 2.319.737,44 de 28/06/2010: refere-se ao deposito de um
“Contas a Receber” da Nota Fiscal n° 16539 reconhecido como receita. O
documento mencionado constitui-se de copias do razdo analitico das contas dos
langamentos contabeis (fls.12.850/12.855), o qual ndo é prova suficiente para o
afastamento da infragdo, pois se encontram desprovido de outros elementos
probatorios, os quais suportem os langamentos contdabeis bem como a prova de
sua tributacado.

- Dos Depositos no Valor Total de RS 747.308.810,82: referem-se a depositos
em conta corrente entre empresas do mesmo grupo economico (doc.25),
portanto, ndo se constituindo em receitas. O documento mencionado constitui-se
de copias do razdo analitico das contas dos lancamentos contdbeis
(fls.12.856/12.941), as quais ndo sdo provas suficientes para o afastamento da
infracdo, pois se encontram _desprovidas de outros elementos probatorios
correspondentes aos lancamentos contdbeis.

- Do Deposito no Valor Total de RS 14.918.807,76: trata-se de devolugdo de
deposito recursal (doc.26) originario dos autos do processo MS n°
2009.61.07.010338-4 (doc.27) relativo a NFLD n° 35.865.855-1 (doc.28) ndo se
constituindo de receita tributivel. Os documentos apresentados de fls.
12.942/12.946 constituem-se de extratos bancarios, os quais ndo sdo provas
suficientes para o afastamento da infracdo, pois se encontram desprovidas de
outros _elementos probatorios como a copia do referido processo judicial, ou
outros elementos comprobatorios da origem do valor ora mencionado.

- Do Deposito no Valor Total de R$ 2.300.000,00: refere-se a alienagdo de um
imovel para a empresa “Vopak Brasil S/A” conforme Instrumento Particular de
Compromisso de Venda e Compra (doc.29) num negocio total de RS
28.000.000,00. O referido deposito de RS 2.300.000,00 é parte do pagamento
efetuado em 12/02/2010 levada a crédito em contas a receber e a débito na
Conta “Bancos” (doc.30). Os documentos apresentados de fls.12.948/12.959
constituem-se de copias do contrato de alienacdo de imovel e do razdo analitico
das contas dos lancamentos contdbeis, os quais ndo sdo provas suficientes para
o _afastamento da infracdo, pois se encontram desprovidas de outros elementos
probatorios, os quais suportem os lancamentos contdbeis bem como a prova de
sua_tributacdo. Ademais, o contrato omite qual conta bancdria receberia o
alegado numeradrio, o que impede a conciliacdo de valores e data dos depositos.

- Do Deposito no Valor Total de RS 3.798.965,24: a origem do deposito provém
de uma alienagdo de um estabelecimento comercial para a “BASF S/A”
(doc.31). O pagamento refere-se a parcela paga em 29/01/2010 de um
correspondente de R$ 70.000.000,00. Como esta parcela venceu em 25/01/2010,
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o montante de R$ 3.798.965,04 ¢é o resultado do principal de R$ 3.750.000,00
acrescido da correg¢do por indice de corre¢do monetaria. Os documentos
apresentados _de fls.12.960/12.973 constituem-se _de copias do contrato de
alienacdo de imovel e do razdo analitico das contas dos lancamentos contabeis,
0s_quais ndo sdo provas suficientes para o _afastamento da infracdo, pois se
encontram desprovidos de outros elementos probatorios, os quais suportem os
lancamentos contabeis bem como a prova de sua tributacdo. Ademais, o razdo
analitico apenas indica duas transferéncias entre contas correntes, as quais ndo
permitem _comprovar _a_sua__conexdo com _a_operacdo mencionada pela
contribuinte.

- Dos demais Lancamentos na Conta “Bancos”’: os montantes depositados
referem-se_a negocios diversos ou _conta corrente entre _empresas do grupo
economico. Ndo houve apresentacdo de qualquer documentacdo comprobatoria
do fato alegado pela contribuinte razdo pela qual considera-se como ndo
comprovado os depositos ora questionados.

DA GLOSA DE DESPESAS INCORRIDAS COM LEASING DE
AERONAVES

- A contribuinte intimada a comprovar a necessidade da despesa com aluguel de
aeronave (arrendamento mercantil) nada apresentou de documentag¢do e de
Justificativas de tal dispéndio. A documenta¢do apresentada constituida somente
do contrato de arrendamento ndo comprova a necessidade ou essencialidade da
despesa ndo atendendo ao disposto no art.299, 1, do RIR/99. A jurisprudéncia é
pacifica neste sentido

DA GLOSA DE DESPESAS INCORRIDAS COM CONSERVACAO E
REPARO DE PREDIOS, ARRENDAMENTO DE COMPLEXO
INDUSTRIAL E PERDAS COM INVESTIMENTOS

- A contribuinte, apesar de intimada a comprovar as despesas com conserva¢dao
de prédio, arrendamento de complexo industrial e perdas com investimentos,
nada apresentou a Fiscalizagdo.

Segundo a interessada, as perdas de investimentos referem-se aos titulos que
detinha junto a Eletrobras e Titulos de Divida Agraria (doc.36). Referidos
titulos em razdo da iliquidez e baixa aceitagdo no mercado foram baixados
como perdas.

A documentacdo acostada aos autos de fls.13.135/13.139 constitui-se de razdo
analitico, a gual nada comprova as operacoes alegadas na impugnacdo.

Com relacdo as despesas com conservacdo de prédios, a nota fiscal de obras e
servicos (doc.38), segundo a contribuinte, comprova os dispéndios incorridos.
Os documentos apresentados na impugnacdo de fls. 13.135/13.165 constituem-
se de razdo analitico e notas fiscais. As notas fiscais indicam apenas de forma
genérica_tratar-se de compra de materiais e servicos para gerenciamento de
obras ndo comprovando, portanto, tratar-se de despesas com_conservacdo.
Ademais, ndo esta demonstrado os pagamentos de tais despesas.
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- Quanto as despesas com arrendamento de complexo industrial, a impugnag¢do
diz originarem-se de contrato efetuado com a “Braswey S/A em ficou estipulado
pagamento de aluguel de R$ 400.000,00 (docs.39/40). A interessada efetuou
pagamentos de R$ 352.617,08 ¢ R$ 88.154,27 em 31/05/2010 e 31/06/2010 e os
langou na contabilidade a débito na Conta de Despesas. No entanto, referido
valor foi objeto de estorno no total de R$ 440.771,35 contabilizados no
trimestre anterior. Os _documentos apresentados pela contribuinte de fls.
13.169/13.237 constituem-se de razdo analitico, contrato de arrendamento e
copia da matricula do imovel arrendado. Apenas a apresentacdo dos contratos
e matricula do imovel ndo comprova as despesas, pois, ndo estd demonstrado os
seus pagamentos. Cabe lembrar que existe a necessidade de prova da sua
existéncia, ou seja, a efetividade do dispéndio.

DA GLOSA DOS CUSTOS INCORRIDOS NA VENDA DE ATIVOS

- A interessada ndo comprovou mediante a apresenta¢do de documentag¢do
habil e idonea a efetividade dos custos de vendas do ativo na conta
912010000020115 — Custo da Venda do Ativo.

Alega na impugnagdo que alguns dos bens sofreram baixa em razdo de
obsolescéncia e outros por venda (docs.42 e 43) constituindo-se de despesas
dedutiveis.

Os documentos de fls.13.238/13.281 ndo comprovam a efetividade dos custos de
vendas do ativo. A apresentacdo apenas do razdo analitico e do relatorio do
acervo patrimonial sdo insuficientes para provar o dispéndio dos referidos bens
vendidos, pois ndo ha documentacdo que suporte o real custo dos bens levando-
se_em_consideracdo as eventuais depreciacdes e amortizacoes bem como a
obsolescéncia dos mesmos.

Como se observa da leitura acima, a DRJ ndo aceitou os argumentos de defesa
por auséncia de documentacao habil e idonea que comprovassem as operacdes desconsideradas
pela fiscalizagdo. Contudo, da andlise do Recurso Voluntério interposto pela empresa Tinto
Holding e dos documentos por ela anexados em sede de Recurso Voluntério, verifico que
restam duvidas se as operagdes levadas a cabo pelo contribuinte ndo restam devidamente
comprovadas, demandando, ao meu sentir, mais esclarecimentos sobre as operagdes realizadas
e a comprovacao de suas respectivas liquidacdes.

Sabe-se que o langcamento tributario constitui-se em uma presuncao relativa de
certeza juridica, que pode ser ilidida caso o interessado demonstre por meio de provas
necessarias e suficientes a desconstituir tal presuncdo. Logo, apos ocorrido todo o
procedimento para constituicdo de relativa certeza quanto a existéncia do crédito tributério,
nada mais justo que a detida analise quanto a veracidade dos documentos que geram
consideravel divida ao 6rgdo julgador.

A verificacdo da congruéncia entre os documentos reputados pela Recorrente
como aptos a desconstituir a exigéncia do Fisco atende a principios constitucionais como a
indisponibilidade do interesse publico e a capacidade contributiva que, juntos, orientam a
atividade obrigatoria e vinculada da autoridade fiscal. Por isso, ndo ¢ admitido que a
constitui¢do do crédito tributario coexista com quaisquer incertezas.
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seguinte:

Assim, para dirimir o conflito mister ¢ que a unidade preparadora esclareca o

1) Quanto ao Saldo Credor de Caixa

1l.a) Valor R$ 6.834.369,14 — verificar a autenticidade das notas fiscais n.°
13.886 ¢ 14.167 (fls. 14.364 e 14.365); confirmar junto a empresa GRANOL
INDUSTRIA COMERCIO E EXPORTACAO (CNPJ n.° 50.290.329/0061-43) o
pagamento de referidas notas fiscais e se eles foram efetivamente contabilizados;
verificar se os langamentos contabeis efetuados pela recorrente retratam
devidamente a operagdo e se os valores recebidos foram oferecidos a tributagdo
(vide fls. 14.367 e segs);

1.b) Valor R§ 5.240.961,00 — verificar a autenticidade da nota fiscal n.° 307
(fls.14.382); confirmar junto a empresa CEREAL COMERCIO EXPORTACAO
E REPRESENTACAO (CNPJ n.° 00.012.377/0001-60) o pagamento de referida
nota fiscal ¢ se ele foi efetivamente contabilizado; verificar se os lancamentos
contabeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a operagdo e se 0s
valores recebidos foram oferecidos a tributagdo (vide fls. 14.383 e segs);

1.c) Valor R$ 77.952.991,58 — verificar a autenticidade das notas fiscais n.%s
345, 346, 347 e 348 (f1s.14.423/14.426); confirmar junto a empresa CEREAL
COMERCIO EXPORTACAO E REPRESENTACAO (CNPJ n°
00.012.377/0001-60) o pagamento das referidas notas fiscais e se eles foram
efetivamente contabilizados; verificar se os langamentos contdbeis efetuados
pela recorrente retratam devidamente a operagdo e se os valores recebidos foram
oferecidos a tributagado (vide fls. 14.427 e segs);

1.d) Valor R$ 2.588.997.06 — confirmar junto a empresa MACLENY
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE BELEZA LTDA. (CNPJ n.
04.755.458/0001-01) a contabilizacdo dos direitos creditorios recebidos em
virtude do contrato de cessdo firmado com a recorrente (vide fls.12.685 e segs.)
no montante de 25.030,000,00, e se tal quantia foi efetivamente liquidada e
oferecida a tributagao;

1.e) Valor R$ 7.733.000,00 — verificar a autenticidade das notas fiscais n.’s 635
e 637 (fls.14.509/14.510); confirmar junto a empresa CEREAL COMERCIO
EXPORTACAO E REPRESENTACAO (CNPJ n.° 00.012.377/0001-60) o
pagamento das referidas notas fiscais e se eles foram efetivamente
contabilizados; verificar se os langamentos contabeis efetuados pela recorrente
retratam devidamente a operagdo e se os valores recebidos foram oferecidos a
tributagdo (vide fls. 14.511 e segs);

1.f) Valor R§ 112.474.879.56 — confirmar junto a empresa “HEBER
PARTICIPACOES S/A (CNPJ n.° 01.523.814/0001-73) a contabilizagdo dos
direitos creditorios recebidos em virtude do contrato de cessdo firmado com a
recorrente (vide fls.14.519/14.520.) no montante de R$ 30.000.000,00, ¢ se tal
quantia foi efetivamente liquidada e oferecida a tributacdao; confirmar junto a
empresa “HEBER PARTICIPACOES S/A (CNPJ n.° 01.523.814/0001-73) e
MONTE VERDE DE LINS CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA. (CNPJ n.° 03.376.450/0001-71) a contabilizacdo dos
direitos creditorios recebidos em virtude do contrato de cessdao firmado entre a
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recorrente ¢ a empresa CONTERN — CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA.
(CNPJ n.° 56.443.583/0001-80) (vide f1s.14.521/14.523) no montante de RS$
82.474.879,56, sendo R$35.020.307,66 destinado a empresa HEBER
PARTICIPACOES S/A (CNPJ n.° 01.523.814/0001-73) e R$ 47.454.571,90 a
empresa MONTE VERDE DE LINS CONSTRUCOES E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. (CNPJ n.° 03.376.450/0001-
71), se tais quantias foram efetivamente liquidadas e oferecidas a tributacdo;

2) OQuanto a Omissao de Receitas Lastreada em Depdsitos Bancarios de
Origem Nao Comprovada

2.a) Valor R$ 300.000.000,00 — confirmar junto a empresa BERTIN S/A (CNPJ
n.° 09.112.489/0001-68) a forma de liquidacdo do contrato firmado com a
recorrente (fls. 12.765/12.779) no montante de R$ 1.016.780.979,26 ¢ se tal
liquidagao foi devidamente contabilizada; verificar se os langamentos contabeis
efetuados pela recorrente retratam devidamente a operagdo e se os valores
recebidos foram oferecidos a tributacao (vide fls. 14.616 e segs);

2.b) Valor R§ 170.000.000,00 — confirmar junto a empresa COMAPI
AGROPECUARIA S.A (CNPJ n.° 53.907.341/0001-01) a forma de liquidagio
do contrato firmado com a empresa BERTIN S/A (CNPJ n.° 09.112.489/0001-
68) (fls. 12.829/12.842) no montante de R$ 350.000.000,00 e se tal liquidagao
foi devidamente contabilizada; verificar se os langamentos contabeis efetuados
pela recorrente retratam devidamente a operagdo e se os valores recebidos foram
oferecidos a tributagdo (vide fls. 14.646 ¢ segs);

2.¢) Valor R$ 1.000.000,00 — verificar a autenticidade da nota fiscal n.° 351
(fls.14.687); confirmar junto a empresa CEREAL COMERCIO EXPORTACAO
E REPRESENTACAO (CNPJ n.° 00.012.377/0001-60) a forma de pagamento
de referida nota fiscal e se ele foi efetivamente contabilizado; verificar se os
lancamentos contabeis efetuados pela recorrente retratam devidamente a

operacdo e se os valores recebidos foram oferecidos a tributagdo (vide fls.
14.685 e segs);

2.d) Valor R$ 2.319.737.44 — verificar a autenticidade da nota fiscal n.° 16.539
(fls.14.722); confirmar junto a empresa PROD ALIM ORLANDIA S/A COM E
IND (CNPJ n.° 53.309.845/0001-20) a forma pagamento de referida nota fiscal e
se ele foi efetivamente contabilizado; verificar se os lancamentos contabeis
efetuados pela recorrente retratam devidamente a operagdo e se os valores
recebidos foram oferecidos a tributacao (vide fls. 14.723 e segs);

2.e) Valor RS 747.308.810,82 — Intimar a recorrente a apresentar o controle do
seu conta corrente entre empresas do mesmo grupo econdmico e os documentos
que comprovam as movimentagdes financeiras intra-grupo; verificar se os
lancamentos contabeis efetuados pela recorrente retratam devidamente aludidas
operagdes e se os valores que circularam na contas correntes de sua titularidade
foram oferecidos a tributacdo (vide fls. 14.757 e segs);

2.f) Valor RS 14.918.807,16 — Intimar a recorrente para que anexe aos autos,
certiddo de inteiro teor referente ao processo n.° 2009.61.07.010338-4, bem
como a guia do deposito recursal e documento que comprove o efetivo resgate
do aludido deposito (vide fls. 16.578 e segs);
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2.g) Valor R$ 2.300.000,00 — confirmar junto a empresa VOPAK BRASIL S/A
(CNPJ n.° 44.167.450/0001-49) a forma de liquidacao do contrato firmado com a
recorrente (fls. 12.948/12.959) no montante de R$ 28.000.000,00 ¢ se tal
liquidagdo foi devidamente contabilizada; verificar se os lancamentos contabeis
efetuados pela recorrente retratam devidamente a opera¢do e se os valores
recebidos foram oferecidos a tributacao (vide fls. 16.609 e segs);

2.h) Valor RS 3.798.965.24 — confirmar junto a empresa BASF S/A (CNPJ n.°
48.539.407/0001-18) a forma de liquidacio do contrato firmado com a
recorrente (fls. 12.961/12.973) no montante de R$ 279.418.614,01 e se tal
liquidagao foi devidamente contabilizada; verificar se os langamentos contabeis
efetuados pela recorrente retratam devidamente a operagdo e se os valores
recebidos foram oferecidos a tributacao (vide fls. 16.628 e segs);

3) Ouanto a Glosa De Despesas Incorridas Com Leasing De Aeronaves

3.a) Intimar o contribuinte a apresentar, os (i) planos de voos relacionados aos
deslocamentos realizados entre as unidades operacionais mencionadas; (ii) os
cadernos de manutencao; e o (iii) e os didrios da aeronave.

A autoridade fiscal designada ao cumprimento das diligéncias devera elaborar
relatorio fiscal conclusivo acerca de todas as questdes postas acima.

A recorrente devera dar ciéncia deste Relatorio Fiscal, podendo se manifestar no
prazo regulamentar, se assim o desejar, retornando os autos a este Conselheiro, apos expirar-se
0 prazo.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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